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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - CêÍrtÍo
CNPJ: 01.6í2.832i000í-2t

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO XXí2024 _ CPUPMAAP

MINUTA OE EOITAL

PROCESSO N". 20Í1202{JPMAAP/MA

@]UrÍdÉápaBâpÍêsl.çáoóê*Nlço*Poclálizadodo
rpo 'casa oô apoo' ÉÉ dêndimnlo da poPulsção do mniclpb d6 .lto arêgÍê do PindaÍé ênemrnh.das paE t@laÉnlÔ rÉdi'ô no

ôunrclpio de Sáô Llk - MA.

DADOS DA LICITAÇÃO
RGÃO UCITANÍE: Píefeilura Municipal de Alto AlêllgjglllqatrryL _
TBJETO: Registro de Preços para fullrl'á e eventual contrâtaÉo de pessoa jurídica para a prêstação d
eNiço especializado do tipo "Casa De Apoio" pâra alendimenlo da populaçáo do municipio de alto AlegÍ
o Pindaré encáminhadas paÍa tratamento májico no munrcipio cle Sá) Lufs: M.
SCLARECIMEiIÍOS E lirPUGiaAÇOES: Ate 3 (três) dias úteis anles da datâ fixãda para abertura d
essão pública, através do PoÍtal CompÍas Públicas.

DATA E INiCIO DA SESSÃO ELÉTRÔNX lA: xr»duxx, às xx:xxhs
Sistema Eletíônico Utilizado: Çg!!pl!a[
EndêÍêço Elêtrônico: !!!p§14r444ry!9l!AEl
Endeaêço paÍâ Íeti.ada do Edital: httpsl

,úblicas
êcomDíasoublicas.com.brl

^/vww,oortaldecompraspublicas,com.br/VALOR TOTAL ESTIMADO:
NAÍUREZA DO OBJETO:

PARTICIPAçÃO -MEI / ME / EPP

âlor Total: R$ 622.m),00 (seiscentos e selenta e dois mil Íeáis)
íêstaçáo de serviços/ContÍátaçáo de EmpÍesa Espêciâlizad
a do tipo "Casa Dê Aooio" para atendirnento da pop']hÉo d
lunicípio de alto Aleore do Pindare encáminhadas paÍ
alamento médico no município dê Sêg !.uis - MA
icitaçáo dê AÍnpla PaÍlicípação.

PRAZO PARA EI.IVIO DAS PROPOSTA S ADEOUADAS/DOCUMENTAÇAO: Até 02 (dUAS) hOTAS

CRITERIO DE ADJUDICAçAO R GRUPO, para os gÍuposr ITEM, obseÍvadas €

ldiqEs deÍinidas neste Editale anexos.
CRIiÉRO DE JULGAMENTO E
NTERVALO OE LANCES

nor PÍeço: lntervalo de R$ 1,00(um real)

II4OOO DE DISPUTA
hIFORMAEóES
Ito ar Ooslgnrglo do 

^Cúnt 
d. CoÍ ,.t çãorPr.Co.iro: Podariã n" 04012024, publicada 1o oiáÍio Oíioa

do Município do dia 02 dejaneiro dê 2024.

4-9to4!q9 co|gte!!{tl9ín9!9ggq9fa. Iley1cÍisllle Q!!y9!Iq,Pa4a, Secrelária de Saúde. ..
Endêrcço: Av. Joào XXl ll, S/N, Centro, Allo Alegre d9!úq!É:!{,lqe.llq,q214-
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Av. JoIo Xxlll, S/N - CelÍro
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PREGÃO ELETRôN|CO SRp N" xxr2o2,ú - CpupirAAp

MINUTA DE EDITAL

PROCESSO NO. 20íI2O2.UPMAAP/MA

O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/i'A, INSCíiIO NO CNPJ SOb N"
01 .612.a321oo01-21. sediada na Av. Joáo xxlll, S/N - Centro, Alto Alêgíe do Pindaré/MA,
CEP n'65.398-000, poÍ inteímédio de sua SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, e pelo
seu Pregoeiro, designado pela Portaria n' 040/2024, publicádâ no DiáÍio Oficial do Município,
leva ao conhecimenlo dos interessados quê rêalizârá licitaÉo na modalidade PÍêgáo na
lorma ÊLETRôN|CA, do tipo Menor PÍ9ço poÍ LOTE, coníorme descíito nesle Edital e seus
Anexos e em conÍormidádê com o disposto na Lei Federal no 14.í33, de 1o de abril de 2021,
Decreto Federal no 11.462, de 31 de maÍço dê 2023, da Lei Complementar n' 123, de 14 de
dezembío dê 2006 e suas alleraçôes. e demais normas pertinenles à espéciê.

Data da sessão: xr)od»q.
Horário: rcô)ooin
Locál: Po.tal Compras Públicas: @

1. DO OBJETO

1.1. O obiêto da presenle licitação é do tipo "Casâ Dê Apoio' para atendimento da populaÉo do
município de álto Alegre do Pindaé encaminhadas parã lrâlamenlo médico no municipio de São
Luís - MA, visando tralamento de paciente em condiÉo de hipossufcência fnanceira e quadro
clínico que necessita de cuidados especiais, confoÍne condiçôes, quantidades e exigências
estâbêlecidas neste Edital e seus anêxos.

1.2. A licitaÉo será dividid€ em , (um) ltom, conforme tabela @nstiantê do TeíÍno de Referênciâ,
fácultândo-se ao liciiante a paÍticipação êm quantos lotês íoÍ de seu interesse.

2. DA PARTTCTPAçÃo NA LrctÍaçÃo

2.1. PodeÍão participar destê Pregáo os interessados que e§tiverem pÍeüamente cadastrados no
PoÍtal CompÍas Públicâs, por mêio do sitio httos://w!vyv.oorlalcompraspublicâs com br.

2.1 L O credencramênto junto ao provedor do sislêma implicâ a r$ponsábilidadê do licitante ou dê
seu repÍesentante legal ê a presunçáo de sua capacidade têcnicâ paaa realizaçâo das lransaçôes
inêrêntês â este Pregão.
2.1.2. O licitiante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelâs lransá@es efetuadas em seu
nomê, assume como firmês ê verdadeiÍas suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu repÍeseniante. excluida a Íesponsabilidade do provêdor do
sistema ou do óígão ou enlidade promolora da licitação por eventuais danos decoÍÍentes de uso
indevido das credenciais de acesso, aanda que por têrceiros.
2.2- Será concedido lratamento favorecido para as microempÍesas e empresâs cle pequeno porte,

para as sociedâdes cooperaüvas mgndonâdâs no artigo 16 dâ Lei no 14.133, de 2021 para o
aoíicultor familiar, o pÍodutor rural pessoa fisicâ e para o micÍoempreendedor indivitlual - MEl nos
limitês prêvislos da Lei Complêmentar no 123, de 2006 ê do Decreto n.o 8.534, de 2015.

@á]u'ld@pâ,áâpÍêstâçjodâ*MçogspÔclâlizádodo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N " Centío
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2-3. Considêrando que o vâloÍ total dos lotes é supeÍior a R$ 80,000.00 (oitentá mil reais).
não haverá tratamento diíêrênciado na formulacão da oÍoposta êntle ME. EPP ou empresas
nomais. como também não havêrá cola ÍeseÍvada a ME ê EPP. com a íinalidade d€
aumêntaÍ a competilividade ê economicidadê. haia vista que tal a restÍicão de paÍticipação
de empÍêsas noraais Dodêíá ÍestÍinoir a Dárticipacãô de êmpresas paÍticipantês e trazêí
oreiuízo ao coniunto ou complexo do obiêtivo a ser alcancado.
2.4. Não podeíão disputar êsta licilêçáo:
2.4.1 aquelê que náo atendâ às condiçôes deste Edilal e seu(s) ânexo(s)i
2 4.2. aelot do antepÍoieto, do projelo básico ou do pmjeto executivo, pessoa físicâ ou jurídicá,
quando a licitação veísar sobíe seNiÇos ou fomecimento de bens a ele relacionadosi
2 4.3. empresa, isolaclamente ou em consórcio, responsávêl pêla êlâboraçáo do projeto básico ou
do pÍojeto exêcuüvo, ou empresa da qual o autor do pojeto seja dirigente, gerente, contÍolador,
acionista ou detentor de mais de 5olo (cinco poí cento) do câpital com diaêito a voto, rêsponsávêl
técnico ou subcontÉtado, quando ê licitâçáo versar sobre serviços ou lomecimento de bens a ela
necêssários;
2 4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao têmpo dâ licitaçáo, impossibilitada de pârticipâr
da licitação em decorÍência de sançáo que lhê foi imposta;
24.5.aquelê quê mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigenlê do órgão ou êntidadê contrêtantê ou com agêntê público que
desempenhe flrnção na licitação ou atue na fiscêlizaçáo ou na gestão do contrato, ou que deles
seia únjuge, companheiro ou parêntê êm linhâ rêta, colatêÉl ou poÍ afiíidadê, áté o teícêiío gíau;
2 4.6. empresas conlroladoras, conlíoladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, dê 15 de
dezembío de 1976, concoÍrendo entre si;
2 4.7. pêssoa física ou juridicá quê, nos 5 (cinco) ânos ântêriores à divulgâÉo do êdital, tênha sido
condenêdà judiciâlmênte, com tránsito em julgado, por êxplorâÉo de tÍabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condiçóes análogas às de escÍávo ou por conkataçáo de
adolêscêntês nos câsos vêdados pela legislêçáo trabalhista;
2.4.8. êgêntê público do órgáo ou êntidade licitante;
2.4.9. Organizaçoes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, aiuando nêssa condição;
2.4.10 Não podeíá paúicipaa, diíeta ou indiíêtamentê, da licitaçáo ou da execução do contrato
agente público do órgáo ou êntidadê contratantê, dêvendo seí obseNadas as silua@es que
possam conígurar coníito de inleresses no exercÍcio ou após o exercício do cargo ou êmprêgo,
nos termos da legislaÉo que disciplina a matéria, confoÍme §'1o do ad.9o da Lei no 14.í33. dê
2021.
2.4.11.lntegrantes de um mesmo gtupo econômico, assim entendidas âquelas que tenham
diíêtoíês, sócios ou representanles legais comuns, ou que utilizem recursos mâtêdais,
têcnológicls ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem Íepresentândo
interesse econômi@ em comum;
2.4.12. Cujo propriêtários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaT de ensejêr os impêdimêntos
prêvistos nos arts. 29, inciso lX com 54, l, 'a" e ll, 'a", da Constituição Federal.
2.5. O impêdimento dê que trata o item 2.4.4 será também apticado ao licilântê quê âtue em
substituição â outra pêssoâ. física ou jurídica, com o intuito de budar a efetividadê dâ sênção a êla
aplicada, inclusive a sua controladorâ, conlíoladâ ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilicito ou a utilizâÉo fraudulêntâ dâ pêrsonalidade juíídica do licilanle.
2.6. A cÍitério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos pÍojetos e a empresa
a que se íêÍeaêm os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderáo panicipar no apoio das alividades de
planejamentô da contÍâtaÉo, de exêcução da licitação ou de gestão do contrâto, dêsdê que sob
supeNisâo exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidadê.
2.7. Êquipaíam-se aos autores do projeto as empresas integranlês do mêsmo gíupo econômico.
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2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 náo impede a licilaçáo ou a coniÍataçáo dê serviço que
inclua corno encároo do contÍatado a êlaborâção do pÍojeto básico ê do projeto exêculivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execuÉo.
2.9. Em licitapes e contratações Íealizadas no âmbilo de projetos e programas parcialmente
frnanciâdos por aoência oficial de cooperaÉo eskanoeiÍa ou por organismo financeho
intêmacional com recursos do financiamento ou da contraparlida nacional, não podêrá participar
pessoâ Íisica ou juíidicâ que integÍe o rol de pessoas sancionadas por essas enlidades ou que
sejâ declárâda inidôíea nos têrmos da Lêi no 14.133/2021.
2.10. A vedaÉo de quê trala o item 2.4.8 êstênde-sê a terceiro quê âuxilie a corduçáo dâ
cóntÍatação na quâlidade dê integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou r€prêsentante clê êInpresa que preste assessoria lécnica

3. DA aPRESENTAçÁo DA pRoposÍa E Dos DocuMENTos oE HABtLtTAçÃo

Na presente licitaçâo, a fase de habililaçáo sucederá as fases de apresêntâçáo dê propostas e
lances e de juloarnento.

3-1. Os licitântes encâminharáo, exclusivamente por meio do sistema elêtrônico, a proposta com o
preço qr o percentual de clescoílto, coníorme o critério de julgarÍEnlo adotiâdo íesle Edital, ate a
dâtâ e o horário êstâbeleciclos para abertura da sessáo pública-
3.2. Câso ê fâsê de habililaÉo anleceda as fases de apresêntaÉo dê propostas e lances, os
licitânlês êncâminharão, na roÍma e no prazo estabelecidos no item anteíioí, simultaneamente os
documentog dê habilitação e a píoposta com o preço ou o percêntual de desconlo, obseÍvado o
disposto no item 8-3.1 destê Edital.
3.3. No cadaslramênto dê pÍoposta inicial, o licitanle declarará, êm cámpo própíio do sistema,
quei
3 3.1. eslá ciente e concorda com 6s condiçóes conlidas no edital e §eus anêxos, bem como de
quê a poposta apresentada compreende a integralidade dos cuslos para ateírdimenio dos direitos
irabalhistas as9êgurâdos nâ Constituiçáo Federal, nas leis irabalhistâs, nâs noÍmas infÍálêgais,
nas convençôes coletivas dê trâbalho e nos lermos de ajustamenlo de conduta vigentes nâ data
de sua enkega em definilivo e que cumprc plenamente os requisito§ de habilitação doÍinidoa no
inshumênto convocâtóÍio:
3.3.2. náo emprega Ínenor de '18 ânos em trêbalho nolumo, perigoso ou insãlubre ê não emprega
menor de í6 anos, salvo menoÍ, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos lermos do
arlioo 7'. XXXlll. da Constituicáol
3.3.3 náo possui empíegados executando tÍabalho degradante ou íorçado, óservando o dispost'c
nos ;

3.3 4 cumpre as êxigências de reserva de cargos pâra pessoa com defciência e para reabilitado
da Previdência Social, previstias em lea e em oulras nomas especifcas.
3.4. O liciiante organizado êm cooperativa deveÉ dêclaraí, êinda. em campo própdo do sistema
eletrônico, que cumprê os íêquisitos eslabelecidos no êIiq.8l§-Oê-tCi-O:i !9292!.
3.5. O íomecedor enquadÉdo crmo microempresa, emprcsa de pequeno porte ou sociedade
cooperaliva deverá declárar, âinda, êm campo própriô do sisteína eletrônico, que cumpre os
requisitos estabêlecidos no @, eslando âpto a

usufÍuir do tratâmento tavorecido eslabêlêcido em seus arls. 42 a 49, obseNaclo o disposto nos §
10 ao 30 do art. 40, da Lêi n.o 14.133, de 2021.

@ãjuÍld@pâEaple5l.Éodêsêfrlço6pócialEadodo
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351.Se ÍoÍ o c{rso, no item êxclusivo para participâçáo dê microemprêsâs e empresas de
pequeno poítê. a âssinalaÉo do cãmpo "não" impedirá o prosseguimento no ceriame, para
aquele item;
352.nos ilens em que a paíticipaÉo não íoa exciusiva para microempíesas ê empíesas de
pequeno porle, a assinalaÉo do campo "não" apenas produzirá o êrêito dê o licitânte não teÍ
dÍeilo ao tratamento favorêcido píevisto na !q!_çqtrplÊ09dalnl12g-_09_2@0, mesmo que
micrcêmpresa, empresa dê pequeno porle ou sociêdade coopoíativa.
3.6. A falsídade da decla.âção de quê lrata os itêns 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitânte às sançôes
previslas na tgi!a!1L133Jq2921, e neste Edital.
3.7. Os licitantes podeíão íetiraí ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as tases de aprêseÍtação de propostas e lances e de julgamento, os do@mentos de
habilitaÉo antêriormênlê insêridos no sistema, até a Ebêrtura da sêssão públicá.
3.8. Desde que disponibilizada a tuncionalidade no sislema, o licitante poderá paramáúar o seu
valor finál mínimo ou o sêu pêrcênfual de desconto máxamo quando do cádastíamenlo da
pÍoposta e obedecêÍá às sêguinlês íegrâs:
3I 1 a aplicãÉo do intêrvalo mínimo de diferença de valorês ou de pêrcentuâis entre os lances,
que incidirá lanto em relaÉo aos lances intermediáÍios quanto em relaÉo ao lãnce que cobdr ê
melhor ofertai e
3.82 os lances seráo de enüo automático pelo sistema, respêitâdo o valoÍ fnâl mínimo, cáso
estêbêlecido, e o inteívalo de que hata o subitem acima.
3.9. Câbeíá ao licitantê intêrêssádo êm pa icipar da licilaÉo acompanhar as operações no
sislema elelrônico durante o processo licitatório e so responsâbiiizar pêlo ônus dêcoíÍênte da
pêrda dê negócios diante da inobseNância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
dêsconexão,
3.10. O licítante deverá comunicar imediatamenle ao provedor do sistemâ quâlquêí acontêcimênto
quê possâ compmmeteí o sigilo ou a segurançã, para imediato bloqueio de acêsso.

4. OO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá ênviâÍ sua pÍoposta mediante o preenchimênto, no sistêmã elefônico. bem
corno enviar pêlo sistêma, em lingua portuguesa, salvo quanio às express6es técnicas de uso
conente, com o sêguinte @nteúdo, dê âpresentaÉo obÍigatória:
41 1 DescriÉo coípleta do obieto da pÍesente licitâçáo, com indacaÉo dos ITENS cotados, em
especjal a marcá do píoduto, em coníoÍmidade com as especiÍcaçóes do Têrmo de Relerência -
ANEXO I desle Edital:
412. Desc.iÉo completa do objeto da presente licilação. com indicaÉo dos ITENS cotados. em
especiâl â maÍcá do produto, em coníoÍmidade cDm as espêcíficáçóes do Íermo de ReÍerência -
ANEXO I deste Edilal;
4.13. Píeç! unilário e o valor total da proposta- Nos prêços píopostos deverão eslar incluidos,
além do lucro, todas as despesas e custos, como poÍ exemplo: transportes, tÍibutos de qualquêr
nâturoza e lodas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com â execuçáo do objeto da
pÍêsente licitaçâo;
4.1.4. Prazo dê validade da proposta: não infeÍior a 60 (sêssenta) dias, a contar da data da se§§ão
de aberlura dos Envêlopês;
4.1.5. PÍazo de entregai de acordo com Termo dê Rêferência
4.2. Todas as êspecmcaçôes do objeto contidas na proposla vinculam o licitante-
4.21 O licitanlê não podeaá oÍeÍeceí píoposta em quantitativo inferioÍ ao máximo preüsto paÉ
cootratação.

Mmúra do Edltar - PÍ.gão ElêtÍónLd sRP n" _2C24 - ConlrârâÉo de Fss@ lu.ld@ p.G a pr6taçáo dê *Mço êpêcjáleado do
tDo 'C.sa Oo Apoo paE alêndiÊÍío dá poDuraçào do runrclpD de .no À.grô do P'.dôÍé ênemnhadas paê tEàrenlo médro no
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4.3. Nos valores pmpostos estaráo inclusos todos os cuslos operacionais, encargos
píevidênciários, trabâlhistas, lribuláíios, comerciais e quaisquêr outros que incidam d:reta ou
indiretamênte na exêcução do objeto.
4.4. Em se lratândo dê serviços com fomecimênto de mâo de obra êm regime de dedicação
exclusiva, o licitantê deverá indicar os sindicâtos, acordos colêtivos, convençôes coletivas ou
sentenças normativas quê reqêm as categorias profissionais que executalÉo o serviço e as
respectivas datas bases e vigências, com base na ClassificaÉo Brasileira de Ocupações * CBO_

5. DA ABÊRTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES.

5.'1. A abertura da presente licitaÉo dar-se-á automaticamênte em sessão públicá, poÍ mêio de
sislêmê êlêtrônico, na data, horário e locâl indicâdos neste Edilal.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou súbstituir a proposta ou os documentos de habilitaÉo, quando
Íor o caso. anleriormentê inseíidos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.3. O sistema disponibilizará campo proprio para tíoca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitântês.
5.4. lniciada a etapa compêtitivá, os licitantes deverão êncáminhâr lances exclusivamenle por
mêio dê sistema eletrônico, sendo imedialâmênte inÍoÍmados do seu recêbimento ê do valor
consignado no íegisho.
5.5. O lancê devêíá sêr ofeÍtâdo pelo valor unilário do itêm.
5.6. Os licitantes podêaáo ofêrecer lances sucessivos, obsêNando o horário fixado para abertura
da sessâo e as íêqÉs êstabelecidas no Edital.
5.7. O licitanlê somente podem oÍeÍecer lance dê valoa infeíior ou pêrcêntual de desconto superior
ao úllimo por ele oferlado e registrado pelo sistema.
5.8. O intêlvâlo mínimo de diferença de valores ou pêr@ntuais êntre os lances, que incidká lanto
êm rêlaçáo âos lances intermediários quanlo êm íelaçáo à proposta que cobrir a melhor oÍerta
deverá ser de R$ Í,00 (um reâl).
5.9. O licitante poderá, umâ únic€ vez. excluií sêu último lancê ofertado, após o registro no
sistêma, na hipótese de lance inconslslentê ou inêxêquivê|.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disp\rta adotado.
5.11. Caso seja adotado pâÍa o ênúo dê lances no pregão eletrônico o modo de disputa "abeíto",
os licitanles apÍesentarão lances públicos ê sucessivos, com píonogaçôes.
5.111.4 etapa dê lancês dâ sêssão públic€ ierá duraÉo de dez minutos e, após isso, seÍá
prorogada automaticamêntê pelo sistêma quando houver lance oÍerlado nos últimos dois minutos
do pêríodo de duração da sessão pública.
5.11 2 A prorÍogaçâo automática da etâpa dê lances, de quê trâtê o subilem anterior, será de dois
minulos e ocoreíá su@ssivamente sempre que houver lances enviados nessê período de
proúogação, inclusive no caso de lances inteímediáÍios.
5.11 3. Não hãvendo novos lances na Íorma estabelecida nos itens anterioíes. a sessão pública
êncerÍar-se-á aulomaticamente, e o sislema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
Ínal de clâssificaÉo-
5.11.4 Defrnidê a melhor proposta, se a diferença em relaçáo à proposta classiÍcada em segundo
lugaa íor dê pelo menos 5% (cinco poÍ cênto), o pÍegoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podeÉ
admilia o íeinício da disputâ abêrtâ, parâ a definiÉo das demais colocaç6es.
5.115.4pós o reinÍcio prêvisto no itêm supra, os licitantes sêíáo convocádos paía apíêsentaí
lênc€s intermediários.
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5.12. Caso seja âdotado paÍa o enüo de lances no pregáo êlêtrônico o modo dê disputa "aberto ê
Íechado", os licitantes apresentarão lances públicos e súcessivos, com lance final e fechado.
5 12 1 A etêpâ de lances da sêssáo públicá têrá duraÉo inicial de dez minuios. Após êsse prazo,
o siglema encaminhârá êviso dê Íechamento iminenle dos lances, após o que fanscoíeÍá o
peÍíodo de até dez minutos, aleatodamenle determinâdo, fndo o qual sêrá auiomaticâmêntê
enceÍrada a recepÇão de lancês-
5.12.2 Encenado o prazo previsto no subitem anterior, o sistêma abíiíá opoítuaidade para que o
autor da oferta de vâlor mâis bâixo ê os das oÍedâs com píeços até 10% (dêz poí cento)
supeÍiores àquela possam oíêrtar um lance final e fechado em até cjnco minutos, o qual será
sigiloso alé o encêrâmênto dêstê pÍâzo.
5.12 3 No procedimento de quê trala o subitem suprá, o licitântê podeíá optaí poí mêntêí o geu

úliimo lance da etapa aberta, ou poÍ oferlar melhor lance.
512 4 Náo hávêndo pelo menos líês oÍertâs nas condiçôes defnidas neste item, poderáo os
aulores dos melhores lances subsequentes, na oÍdem de classificáÉo, até o máximo de três,
oferêcêr um lance final e Íechado em até cinco minutos, o quâl seÍá sigiloso até o enceíÍamento
deste prâzo.
5125 Após o término dos pÉrzos êstabelêcidos nos itens anterioaes, o sistema ordenará e
divuloaíá os lances segundo a ordem crescenle de valores.
5.13. Caso sejâ adotado páÍa o enüo dê lances no prêgão elêtrônico o modo de disputâ Íechado
e aberto', poderão parlicipar da etapa aberta sornenlê os licitantes que apresentarem a proposta
de menor preço/ maior percentral dê descônto e os das propostas até 10oÁ (dez por cênto)
supeÍiorerinÍeriores àquela, em quê os licilanles apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerÍamento da gessão e eventuais proÍroga@es.
5.13.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostâs nas condiçôes definidas no ilem 5.13, podêrão
os licilantes que áprêsêntârâm âs três Ínêlhoaês pÍopostas, consideÍadas as êmpatâdâs, oÍerecer
novos lances suc€ssivos.
5.132.A etapa dê lânces dâ §ê§sáo pública têrá duraÉo de dez minutos ê, âpós isso, seíá
prorogada aLrlomaticamente pelo sislema quando houver lance orerlado nos últimos dois minuto§
do perÍodo de duraÇáo dâ sessáo pública.
5 13 3 A proíÍogaçâo automáüca da etapa de iances, dê que lÍata o subilem anieÍior, será dê dois
minulos ê ocorÍeÉ sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse peÍiodo de
proÍrogaÉo, inclusivê no cêso de lênces inleÍmediános-
5 13 4 Náo havêndo novos lances na ÍoÍma estabelecida nos ilens anleriores, a sessáo pública
encerar-sê-á automâlilamente, e o sistema ordenaíá e diwigará os lances @nÍome a ordem
ínalde classificação.
5.13 5 Definidâ â melhor propostâ, se â cliÍeíênça em relaÉo à proposla classificâda em segundo
lugâr foÍ de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podeé
admiiir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocaçôes.
5.136.Após o reinicio prcvisto no subitem supra, os liciiantês sêráo convocâdos para apíesentâr
lancês inteÍmediários.
5.14.Após o lérmino dos pÍêzos estâbêlecidos nos subitens ântêdoíês, o sistema ordenará e
divuloará os lancês sêgundo a ordêm crescente de valores.
5.15.Não serão aceitos dois ou mais lânces de mesmo valor, prevalêcendo aquele que for
recêbido e registado em pdmêiro lugár.
5.16. Durante o transcuíso da sessáo pública, os licitantes seÍão informâdos, em tempo real, do
valor do menor lancê registrado, veclada a idenlifcâçáo do licitante.
5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etâpâ compeütiva do Pregáo, o

sistêma elekônico poderá peÍmanecer acessível aos licitanles para a recepção dos lances.
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5.'18. Quando a desconexão do sistêma eletrônico para o prêgoeiro pêrsistir por tempo supenoÍ a
dêz minulos, â sêssáo públicá será suspensa e reiniciada somente após dêcoaridas vintê ê quaho
horas da comunicação do fâto pelo PíêgoêiÍo aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgaÉo.
5.í9. Caso o ticitante náo aprêsentê lancês, concorreÍá com o valor de sua proposta.
5.20. Em relaçáo a itens não exclusivos para pârticipaçáo de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez enceíada a êtapa de lances, sêÉ efêtivada a verificaçâo automática,
junto à Receiia Federal, do poÍtê da entidâde emprêsâriê|. O sislema identificaÉ em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno poÍte partacipantês, procedendo à compârâçáo
com os valores da primêiía colocada, sê estâ for emprêsa de maior poíê, assim como das demais
classificadâs, pârâ o fm dê âplicêÍ-sê o disposto nos ârts.44 e 45 da Lei Complementar no 123.
dê 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538. de 2015.
5 20.'1. Nessas condições, as propostas de microempÍesas e empresas de pêqueno porte que se
enconlraíêm na Íâixa de êté 5% (cinc. por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
seíáo consideíadas empatadâs com a primêirã colocada.
5 20.2 A melhor classificada nos termos do subiiem anterior terá o diÍêito dê êncáminhar uma
última oferta para desempate. obrigatoÍiamênte em valoa infêaioí ao da pdmêira colocâdâ, no
prazo de 5 (cinco) minutos conbolados pelo sistema, conlados após a comunicação automática
para tanto.
5 20.3. Caso a microempresa ou a emprêsa de pequeno poíte melhor clâssificada desistâ ou não
sê manifeslê no prazo estabelêcido, seÍáo convocádas ãs dêírâis licitantês microempÍesa e
empresa de pequeno porte quê sê enconhem naquêlê intêÍvâlo de 5% (cinco porcenlo), na ordem
de classificação, para o exeícicio do mêsmo diÍêilo, no prâzo estêbelêcido no subitem anleíior-
5 20.4. No caso dê equivalência dos válores aprêsêntrados pelas micíoêmprêsas ê emprêsas de
pequeno portê quê sê ênconlíêm nos intervalos estabelêcidos nos subilêns antêÍiorês. será
realizado sorteio êntre elas para que se idêntiÍquê aquela quê primeiro poderá apÍesentaí melhor
ofêrta.
5.21. Só podêíá havêr êmpâte entrê píopostas iouais (náo sêguidas dê lêncês), ou entÍe lances
ínais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.2'1.1 Hêvendo evêntual empate enke propostâs ou lancês, o critéío de dêsêmpate sêrá aqueie
previsto no êIt-l§9_!!al9lt:ljL!3!.!19.?821, nesia ordem:
5.21.1.'l. disputa íinal, hipótese em que os lacitantes empatados podeaão apresenlar nova proposta
em ato conlinuo à classiÍcação;
5.2'1.1.2. avaliaÉo do desempenho contIalual prévio dos Iicitantês, parê a qual deveÍão
preferencialmenie seÍ uiilizados regislros cadaskais para eÍeito de atesto de cumprimento dê
obrigaçôes previsios nesta Leii
5.21.1-3. dêsenvolvimênto pelo licitante de açóês de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, confoÍme Íegulamento;
5.21.1.4. dêsênvolvimênto pêlo licitantê de programa de inlegridade, conforme onentaÉes dos
órgãos de conlrole.
5.21 2. Persistindo o empâte, sêrá assêgurada prêferência, sucessivamente, aos bens e seÍviços
produzido§ ou píêstados por:
5.21.2.1. empresas estabelecidas no têrritório do Êstado ou do Disaito Federal do órgáo ou
êntidádê dâ Administíaçáo Públicâ estadualou distrital licilante ou, no câso dê licitâçáo íêâliz€da
por óagáo ou entidade de Município, no tenitório do Estâdo em que estê sê localize;
5.21.2.2. empresas brasileiías;
5.2'1.2.3. empresas que invistâm êm pêsquisa ê no dêsenvolvimento de tecnologia no País;
5.21.2.4. empresas que compÍovem a prática de mitigação, nos termos da te!_E:l2J-92--d92.9je
dezembÍo de 2009.
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5.22. Enceírada a etapa de envio de lances da sessão públicá, na hipótêse da pÍoposta do
primeiío colocado permanêcer arcima do preço máximo ou infêÍior ao desconlo definido paaa a
cont-àtaçáo, o preOoêiro poderá negociar condiçóes mais vantaiosas, após definido o resultado do
julgamento.
5 22.1. A negociaÉo podeÍá ser feila com os dêmais licitante§, sêgundo â oídem de classificâçáo
inicialmênte êstabêlecida, quando o primeiro colqcado, mesmo após a nêgociaÉo, for
dêsclâssificâdo em razáo de sua proposta peímanecer âcima do preço máximo defnido pela

Administ.aÉo.
5.22.2.A negociaçáo seÉ realizâdê poí meio do sistema, podendo seí acompanhada pelos

demais licitantes.
5 22.3. O resulládo da negociáÉo seíá divulgado a lodos os licitantes e anexado Éos autos do

procêsso licitatório.
b.22.4. O pregoeiro solicitará ao licilante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas

enviê a proústa adequâda ao último lance oíeítâdo apÓs a negociaçáo reâlizada, acoÍnpânhada,
9e for o carso, dos documentos complementárês, quando necessádos à confirmaÉo daqueles

exioidos neste Edital ejá apÍêsentados.
5.2r.5. E facultâdo ao pregoeiro proÍÍogar o prazo estabelecido, a partií de §olicitação

fundamentadâ feita no chat pelo licitántê, antes de Índo o prâzo.

5.23. Após a negociaçáo do píêço, o PrêgoêiÍo iniciâé a fasê de aceilação e iulgâmento da

proposta.

8. DA FASE OE JULGAMÊNTO

6.1. Encerradâ a etâpê de negociação, o pregoeiro verúcaÍá 3e o licitante provisoriamente

úássinüOo em primeiro lugar aiendeãs condiçôes dê participaçáo no cêÍtamê. conÍorme prcüslo

no ad. 14 da Lei n' '14.133/2021, legislaçáo corelata e no itêm 2'4 do edilal, êspecialmente

quanto a;xistencia Oe vançZo +e impeçâ a panicjpaÉo no cêíame ou a Íuturâ contÍatação'

medíantê a consulta aos seguintes cadastrosl
61.1. slcAF;
À t.2. ó"à""iro tt""ionuldê Émpresas lnidôneás e Suspênsâs - cEls, mantido pêlâ controladoíia-

GeÍal da Uniâo (httosr//www oortaltransgarencia oov br/salcoes/cgjs)

o.i.i Cão""ti" Nâcional de Emprê§as Ptlndas - CNEP, mantido pela ControlâdoÍia-Geral da

[Jniáo (htlDs:/furww.DoÍtallran80arencia oov.bí/sancoes/cneP)
À:. p, Effirta aoí caaasttos sera teatizao" êm nome da empíesa licitante e também de seu

sOcio maloritário, por toÍçâ da vêdaçáo dê que lrata o Ad!g94+-t94qF94c-199?
o.s.ôi; -nat" n" co;§ulta de Sit.raçao oo ticilante a êxrstência de ocoíÍências lmpeditivas

rnàir"ta", o Pregoeiro diligenciaíá paà verificar se houve fraude por pa'tê das emprêsas

apánúaas no neiatOrio de õcoíÍênciâs lmpeditivas lndirel'as' (lN n" 34q18' ê4' 29 .cao{,ô

á1.r. À tàntativa ae ourra será veíiícada por meio dos vrnculos sÔcietários, linhas de fomecimento

similares, deflre outtos. 0N-013/291Ê,9L29,§f9
6 3 2 O licitante 9eíá conrocado para manEãÉçáo previámente â uma evêntual desclassificação'

(iN no 32018. art. 29. §2o).
üffi;aíãr"d-" 

" 
ã;ência dê sançáo' o licitante será Íêputado inabilitado' poÍ falta de

clndiçâo dê pariicipaÉo.
oJ. tiu r,iúi"". oà iirêrsão das fases de habititaçáo e jutgamento, cáso atendidas as condiÉes

de paÍticipaÉo, será iniiado o píocedimênto dê habilitâçáo'

Oslô""d o'fi"if"nt" píovisoriamentê classific.ldo em primêiro lugaÍ tenhâ se uülizado de algum

iáaÃãnio tavorecioã às ME/EPPs, o pregoeito veíificaÍá se faz jus ao benêÍicio em

confoímidade com o ilêm 3.5 dêste editâ|. 
pág,na e/s3
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6.6. Verificádas ás condiçôes de participaçâo e de utilizaÉo do lratamenlo favoíecido, o píegoêiÍo
examinará a proposta classmcáda em píimêiro lugár quánto à adequaÉo ao objêto ê à
compâtibilidade do prêço em relâÉo âo máximo estipuládo pãr'á contÉtação nesle Edjtal e em
seus ânexos, obseNêdo o disposto no ârtioo 29 a 35 da lN SEGES no 73. de 30 de setembro de

6J:Se.á desclassmcâda a prcposta vencêdoÉ que:
6 7 1 conüvêÍ vícios insânáveis;
6.7 2. náo obêdêcer âs especificaÉês técnicas contidas no Termo de Referência:
6 7.3. apresenlar preços inexequíveis ou peÍmaneceÍem acima do píeço máximo definido paÍê a
contratação;
6 7 4 não livêrêm suê exequibilidâdê dêmonstÍadâ, quando êxioido pêla Administração;
6 7.5. apresentar d6conformidade com quaisquer outÍas exbências deste Edital ou seus anexos,
desde que insânável.
6.8. No c€so dê beng ê seÍviços êm gêral, é indicio de inexêquibilidadê das propostas valores
inÍeriores a 50oÁ (cinquenla por ceaito) do valor orçado pela Administ'aÉo, o que podera enseiar a
desclâ$ificâÇáo da proposta pelo píêgoeiro.
6 81. A inêxêquibilidade, nâ hipótesê dê quê tíata o caput, poderá seí conside€da âpós diligência
do pregoeiro, que comprove:
6.8.í -'1. que o custo do licilante ultíapâssa o valor da propostia: e
6.8.1 .2. inêxisürcm custos de opoatunidade câpazes de justificar o vullo da oÍêrta.
6.9. Em côntrêtaÉo de servk;os de êngênhêria, além das disposiçóes acimê, a análise de
exequibilidade ê sobíeprêço consideÉÍá o sêguintê:
6.91. Nos rêgimes de exêcuçáo por taíeÍa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
sêmi-intêgradã ou intêOrada, a caracj.e zàçÁo do sobrepreço se dará pelâ superaçáo do valor
globalêstimado;
6.9.2. No regime de empreitada por pÍeço unitáíio, a cãracterizaçáo do sobÍepÍeço se dará pela
superaÉo do válor global estimãdo ê pela supeíaçáo cle cuslo unitáio iato cofio lelevênúe,
confoÍne planilha ahexa ao edítat
6.9.3. No caso de sêíviços de engenharia, serâo consideradas inêxequiveb as propostas cujos
valores forem infêdorês a 75% (sêtentâ ê cinco por cento) do vâlor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.
6 I4. SeÍa exigida oarantía adicional do licitante vencedor cuia proposta for inferior a 85% (oitenta
e cinco poí cento) do valor orçado pela Administraçáo, equivalente à difêÍênça enlrê estê último e
o valor da proposta. sem prejuizo dâs dêmêis OâÉntias exigiveis de acordo com a Lei.
6.'10. Sê houveí indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou êm cáso dâ necessidade de
esclârêcimentos coÍnplemenlêíes, podêÍáo ser eíefuadas diligências, pârâ que â êmpresâ
comprove a exêquibilidâde da pÍoposta. Há depender da uÍgência e necessidade dê imediata
conlÍatação, o pregoeiro poderá desclassifcar sumâriâÍneíte â píoposta lida como inexequivê|.
6.'11. Caso o cxslo globalestimado do objeto licitado tenha sido decomposto em sêus respectivos
custos unitáíios poÍ meio de Planilha de Custos e FoÍmaÉo de Preços elaborada pela
Administraçáo, o licitante classificado em primeiío lugaÍ será convoc€do parâ apresêntâí Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valoríinâlda sua proposta. sob pona
de não acêitaÉo dê propostâ.
6.11.1.Em se lrátando de seNiços dê engênhada, o liolante vêncêdor sêé convocâdo a
apresentâa à Adminislraçáo, por meio eletônico, as planilhas com indicação dos quaniitâtivos e
dos custos unitáíios, seguindo o modelo elaborado pelá AdministraÉo, bem como com
detâlhamenlo das Eonaficações e Despesâs lndirêtâs (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os
Íespectivos valoÍes adequâdos ao valor final da proposta vencêdoízr, admitida a utilzaÉo dos
preços unitáÍios. no carso de empreitada poÍ preço global, empreitada integtal, contratação sema-
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integrada e contÍataçáo integrada, exclusivamenle pâÍê êventuais adequações inalispensáveis no
cÍonograma fisico-fnânceiÍo e pâía balizaí excêpcional aditamento postêrior do conlrâto.
6.12. Enos no píêênchimento da planilha náo constituem motivo para a desclassificáÉo dB
proposta. A planilha poderá 3êr ajustada pêlo fornecedoí. no prazo indicado pelo sistema, dêsde
que não haja majoraçâo do prêçô ê que se compíove que esle é o bastanle pâra âÍcár com todos
os custos da contÍatação;
612.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar enos ou Íalhas que náo alteíem a
sub§táncia das pí@oslasl
612.2. Considera-se eno no prêênchimenlo da planilha passivêl dê coíêçâo a indicaÉo de
recolhimento de impostos e contÍibuiÉes na forma do Simples Nacional, quândo náo cábivel esse
rêgime.
6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitantê classificado em
primeko lugar deveÍa apresêntá-lâ, @nfoíme disciplinado no Têrmo de Referência, sob Pêna de
nâo aceitaçáo da píoposta.
6.14. Por meio dê mênságem no sislema, será divulgado o locâl e horário de realizaçáo ô
procêdimênlo paÂ a a\têliarfu das âmostras, cuia Presençâ será f&ultada a lodos os
rnteressâdos, incluindoos demais licitanles.
6.15. Os Íesullados das avaliaçôes serâo divulgados por meio de mensagem no sistema.
6.16. No câso de não haver entrêgâ da amoíra ou ocorer êtraso na ênlrega, sem justifcâtiva
aceita pelo Pregoêiro, ou havefldo enlrega dê amostra foÍa das êspecificâçôes preüstas nêste
Edital, a propostá do licitanle será recusada.
6.'17.Se a(s) amostra(s) aprêsentada(s) pêlo primeiro clâssncado não fo(em) aceita(s), o
Pregoeiro anâlisará a acêitabilidade dã pÍoposta or lance ofertãdo pelo segundo classiÍicádo.
Seguir-se-á com a veíifcaÉo da(s) ãmoshâ(s) e, assim, sucêssivamente, alé a veíificáção de
uma que atendâ às e§pecmcáçôes coÍlstantês no Termo de ReÍêrência.

7. DA FASE OE HABILIÍAçÂO

7.1. Os docurnentos píêüslos no Temo dê RefeÍência, necessáíios ê suficientes pala demonstrar
a capacidade do licitante de re€lizar o obieto da licitaçáo, seÉo êxigidos para fins de habilitação,
nos termos dos arts. 62 a 70 dá Lei no '14.133. de 202'1. â sabeí:
7.2. Habilitáçào JuÍídica, que seíá comprovadá mêdiante a apÍesentação da sêguinte
documêntação:
7 2 1. Cédula dê identidade do empÍesáíio ou de todos os sóciosl
7.2.2. Prova de Íêgistro comeísiai, no cáso dê empresa indiüdual:
7.2.3. Ato constúuüvo, estalulo ou contíâlo socíal em vioor, acompanhado de todas suas

alteraçóes, devidamente rêgistÍâdos, em se tratando de socjedâdês êmpresarjais e, no cáso de

sociedade por açóês, acompanhado dos doqJmentos de êlei;áo cle seus atuâis adminastÍadoÍês;
7 2.4. No caso de Sociedades simples o ato conslitutivo inscÍito no Cartório Civil (Registro Civil dâs
Pessoas Juridicás ou Cartório dê Regisfo de Títulos e Documêntos) acompanhado da prova de

Diretoria em exêrcicao:
7.2.5. Decreto dê âutoízaçáo, em se tíâtando dê empíesa ou sociedade estrangêiía eín

funcionaínento no Pâís e alo de registro ou autonzaÉo Para funcionamento e4edido pelo óígão
competenle, quando ê atvidade assim o eKglr
7.3- RêgulaÍidado Fiscal, que será comprovada mêdianle a apresentação dos sêguinles
documentos:
7 31 Prova dê lnscÍiçáo no Câdâstro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);
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7.3.2. Provâ de inscdção no Cadastro dê Contribuintes Estadual (Sintegra/lvA - Sistema lntegrado
de lnformaçôes sobre Operaçóês lnterestaduais com Mercadoíias e Sêrviços) ou equivalênte da
sede do licilântê, excêto p€ra àquelas empresas que tem a sua Atividadê Comercial
exc[]sivamentê dê Píêstâçáo de Serviços;
733.Cartão ou doc{mênlo equivalente quê constê lnscaiÉo Municipal, que podêrá sêí
substituído pelo Alvârá de Loca,ização e Funcionamento.
7.3.4.Ptova de regularidade perante a Fazenda FedeÍal, Estadual e lllunicipâl do domicilio ou
sêde do licitanle, que será realizada da seguinte fomá:
7.3 5. Cerlidão Negâtivê, ou Cerlidão Positiva de Íributos e Contribuiçôes Federais e Dívida Ativa
da União, comprovando a regulaÍidade pêrantê â Fazenda Pública Federall
7 3 6. CeÍtidão Negativê de Débiios, ou Cêrtidão Positiva com êfeitoB de Negative, expêdida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa licitantê, comprovando a regularidade paÍa com a
Fazenda Éstadual, excêto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial
exclusivamenle de PrestaÇão de Serviços.
7 3 7 Certidão Negativa, ou Certidáo Positiva com efeitos de Negaliva, quanto à Dívida Ativa do
Estado, êxpêdida pêlo Estado do domicílio ou sede da emprêsa licitante, comprovando a
rêgularidadê paÍê com a Fazenda Estadual, exceto para àquêlas êmpresas que tem a aua
Atividade Comercial exclusivamentê dê PrestaÉo de Serviços.
738.Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Nêgativa, relaüva à
atividadê econômic€, expedida pelo l\4unicipio do domicílio ou sede da êmpresa licitãntê,
comprov6ndo a regularidade para com a Fazenda Municipal.
7.3 9. CeÍtidáo Nêgativa, ou Certidão Posiliva com efeilos de Nêgativa, quanto à Dívida Ativa do
N4unicipio, êxpedida pelo Municipio do domícilio ou sedê da êmpÍesa licitante, comprovândo â
rêgularidadê para com a Fazenda Municipal.
7 310. Certiícado de Regularidade dê SituaÉo do FGTS - CRF, êmitido pela Caixa Econômica
Fedeíal- CEF, compíovando a reguladdadê peÍantê o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
7.3.11. Cêrtidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDÍ), ou positiva com êfêitos dê Nêgativa,
êmitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Consêlho Supeíior da Justiça do Trâbâlho ou
TÍíbunais Rêgionais do Tíabalho, compíovândo a inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho;
7.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverâo apresentar loda a documentação
exigida para êfeito de compÍovaçáo de regularidade Íiscal relacionadas no item 7.3, mesmo que
êslâ apresente alguma restriÉo, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo lermo
inicial corÍesponderá ao momento êm que o proponente for declarado o vencedor do certamê,
píoíÍogávêl por igual período, a critério da administraÉo pública, para a regularizaÉo da
documêntação, pâgâmento ou pârcelamenlo do debito e emissáo de eventuais certidôes
nêgativas ou positivas com efeito de cerlidáo negativa (art. 42, §1", LC 123106).
7.5. Este benefício será concedido somentê às empíesas que obtiveram o benefício de l\4E ou
EPP,
7.6.A não-regulaízaÉo da documentaÇão, no prazo previsto neste item 7.4, implicará em
decadência do direilo à contralação, sem prejuÍzo das san@es prêvistas no Art. 156 da Lei
14.133, de 10 de abril de 202'1. Neste c€so, será facultado à AdministraÉo convocâr licitântes
remanescentes, ocasíão em que será asseguíado o exercício do direito de preferência às demais
micÍoempresas e empresas de pequeno poíte. cujas Propostas esúverem no intervalo de empate
píêvislo no item 5.20.2.
7.7. QuãliÍicáção Econômico-FinânceiÉ, quê será comprovada mêdiante a apresentação dos
sêguintes documêntos:
7.7.1. Certidão negativa dê Íatência rêcupe.ação judicial ê eííâjudicial expedida pelo distÍibuidor
da sede do fomecedor - Lei no 14-133, de 2021, art. 69, capul, inciso ll) ou, sê ÍoÍ o cáso, Certidão
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de RecuperaÉo Judiciâ|, êxpêdida pêlo Cârlóíio DistÍibuidor da sêde da pessoa jurídica, com dala
de emissão não superioÍ a 60 (sessent4 dias anteriores à data da abertura da sêssão, ou quê
e§têja dêntío do pÍazo dê validade expresso na pópria ceftdáo;
7.7.2. No cãso de cêrtidáo positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deveÉ
apresentar a comprovaçáo dê que o rêspêclivo plano de recuperaçâo foi homologado
judicialmênte, na forma do aít. 58, da Lêi n.'íí.101, de 09 de fêvereiÍo de 2005, sob pênâ de
inabilitaçáo, devendo, âinda, comprovaí todos os demais requisitos de habilitaÉo.
7.7.3. Balanço patrimoniêl ê dêmonstÉções contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já
exigiveis e apresentados na IoÍma da lei, que comprovem a boa situaÉo financeirê da êmpíêsa,
vedada a sua substituiÉo por balâncetês ou bâlanços pÍovisóíios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando êncêírado há mais de 3 (três) meses da data de apresêntâÉo da
propostai
7.7.4. As empÍêsas cdadas no exercício Ínanceiro da licitaÉo deveráo atênder a todas as
êxigências da habilitaçáo ê podeÉo substituir os demonslrativos contábeis pelo balanço dê
âbertura. (Lei nô 14.133, de 2021, art. 65, §1o).
7.7.5. O balanço pâtíimoniâI, dêmonstração de resultado de exeÍcício e demais dêmonskaÉes
contábeis limitar-sê-áo ao último exercício no caso de a pe$oa jurídica ter sido conslituida há
mênos de 2 (dois) anos. (Lei nó 14.133, dê 2021, art. 69, §60);
7.7.6. indices de Liquidêz Gerêl (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), supeíiores
a 'l (um), comprovêdos mêdiante a apresenlação pelo licitante de balânço pêtíimonial,
demonstração de resultado dê exercício ê demais demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais e obtidos pêla aplicação das seguintes fóÍmulas:

Pr!c!ss.

FubÍi(a Ít'

Ativo Circulentê + Realizávêl aLG Lônôo PÍezo
= Fa=sivo CIrcúlãnIã aPãssiVõtrl:lõ

ôircúiánte

Ativo Total
Passivo circulantê + PassNo Não

Circulante

LC circulante
= Iass-rvô--

Circulante

7.7.7. As empresas que apresentarcm resultado menor do que o exigido deveÍão comprovar,
considêrâdos os riscos para â âdministíâÉo, capital minimo ou patÍimônio liquido minimo
equivalênte a alé 10% (dêz por cento) do valor estimado da contrataçâo, de acoído o aÍligo 69 da
lei 14.133121
7.7.8. O atendimento dos indices econômicos prcvistos nestê item dêverá seí atestado mediante
declaraÉo assinada por proÍssional habilitado da área conlábil, apresentêda pelo fomecedor.
7.7.9. Sáo definidos ctmo documentos complemenlãres ao balanço palrimonial e necessário§ à
comprovaçáo da qualiícação econômiccfinancêka o termo de abeítura e encefiamênto do livro
caixa, demonstraçáo dê rêsultado de exercício e nota§ explicativas, nos têrmos do arl. 69, l, da lei
14.133t21.
7.8. Quando peÍmitida a participâçáo dê êmpresas estÍangêiras que não funcionêm no País, a§

exigências de habilitaçáo serão atendidas mêdiante documentos equivalentes, inicialmente

apresenladoB em tradução livre.
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84.1.Os documentos relativos à reguladdade
somênte sêrão êxigidos, em qualquer cêso, êm
e apenas do licitanle mâis bem classificado.
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7.9. Na hipótêse de o licilanle vencedoí ser êmpÍêsa estrangeira que não funcione no País, paÉ
fins de assinatura do contrato ou dâ âtã de registro de preços, os documênlos êxioidos pâÍâ â
habalilaÉo sêÉo traduzidos por tradlrtor juíamenlêdo no País e apostilados nos termos do
disposto no Decreto no 8.660, de 29 de iaaêiro de 2016, ou de outro que venha a substituilo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.Os documêntos êxigidos paÍa fins dê habilitação podcrão ser apresentados em
original ou por cópia;

8.1.Os documenlos exigidos para fns de habilitaçáo podêráo ser substiluídos por registro
cadaslral emitido por órgão ou entidade públicâ, desde que o rêgistro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lêi no 14.133/202'1.
8.2. SeÍá veriíicado se o ,icitante apresentou declaÍação de que atêndê aos requisilos de
habilitaçáo, ê o declarantê rêspondeÍá pela veracidade das inlormações prestadas, na forma da lei
íart. 63. L da Lei nô 14.133/2021).
8.3. A verificaçáo pelo pregoeiÍo, em sílios eletrônicos oficiais dê órgáos ê êntidâdês emissores de
cêrtidôes constiiuimêio legal de prová, para fns de habilitação.
I3.1. Os documentos êxigidos pârâ habilitaÉo dêvêrão sêr enúâdos por meio do sistema, em
Íormato digital, no pÍazo a ser Íixadoi
8.3.2 Na hapótese de a fase de habilitação antêceder a fasê dê âprêsentaçáo dê propostas ê
lances, os licitantes encaminharão, por mêio do sistemâ, simullanêamente os documênlos dê
habilitaÉo ê a proposta com o pÍeço ou o pêrcêntual de dêsconto, obsêrvàdo o disposto no §jf
do art. 36 e no § 1'do art. 39 da /nstrucãg Nomalya SEGES ," 73. de 30 de setembro de 2022.
8.4. A veÍiícação da habilitação ou a exigência dos documêntos nêle não contidos somêntê será
Íeita em aelação ao licitante vencedor.

Íscal que conslem do ÍeÍmo de Referência
momento posteíior ao julgâmênto das proposlas,

8.4.2. Respeitada a exceÉo do subitem anterior, relativa à.egularidade fisca!, quando a fase de
habilitaçáo antêcedêa as fâsês de âpresêntâÉo de propostas ê lancês ê de julgamento, a
verifcaÉo ou exigência do pÍesente subitem ocorera em relação a todos os licitante§-

g. Após a entrêga dos documenlos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresêntação dê novos documêntos, salvo em sede de diligência, para {!qi
14.Í 33/2í. aÍt.64, e IILZglaqSSrs!!19t9!:)l

9.1.'1. complementaÉo de iníormaçóes acercâ dos documêntos já apíesentados pelos licitantês e
desde que necessária para apurarfatos existentes à epoca da âbêÍtuÉ do cêÍlame; e
I 1.2 atualizaçáo dê dôcumentos cuja válidadê tênhá êxpirâdo êpós a dala dê recebimento das
propo§tas;

í0. Na ãnátise dos documentos de habilitaÇáo, a comassão de contralação podeÍá sanaí êíros
ou falhas, que náo altêrêm ê substànciâ dos documentos e sua validade juridica, mêdianle
decisão fundamentada, registrêdâ êm ata e ácêssível â todos, atÍibirindo-lhes eficáciâ paaa
Íns de habilitaQáo ê classificaÇão.
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1í.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitaçáo, o pregoeiro
êxaminará â proposta subsequênte ê assim sucêssivamêntê, nâ oídem de classificação, alé a
apuraçáo de uma proposta que atenda ao presente edital:

í2. Somênte seíão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitaÉo do
licilante cuja proposta alenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
kata o subitem anlerior.

13. Quando a fase de habilitação ântecêder a de julgamênto ê já tivêr sido ênceÍíada, não
cabêíá êxclusáo de licitante por motivo íelacionado à habilitação, salvo em razâo de fatos
9upêrvêniêntês ou só conhecidos após o julgamento.

'I4. OA IMPUGNAçAO AO EDIÍAL E DO PEOIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1. QualqueÍ pessoa é parte legitima para impugnar estê Êditâl poí iíregulâridade na aplicação
da Lei n" 14.133. de 2021, devendo protocolar o pêdido até 3 (tíês) dias útêis antês da data da
abertura do certame.
14.2. A rêsposta à impugnação ou ao pedido de esciarecimento 3êé divulgado em sítio elêlÍônico
oficiâl no pÍazo dê até 3 (três) dias úteis, limitado ao último diâ útil antê or à dâta da abeítuÍa do
certame.
14.3. A impugnêção e o pêdido dê esclarecimento deverá ser realizada exclugivámênte poí meio
do Portal CompÍas Públicâs.
14.4-As impugnações ê pêdidos de esclarecimentos não suspendêm os prazos prêvistos no
cerlame,
14.41.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medada excepcional ê deverá seÍ
molivada pelo agente de contrêtaÉo. nos autos do processo de licitação.
14.5. Acolhida a impugnaçéo, seÍá defnida e publicada nova data para a realizâÉo do cedame.

í5. DOS RECURSOS

15.1.A interposiçáo dê rêcurso refeíênle ao julgamenlo dês píopostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantês, à anulaÉo ou revogaÉo da licitação, obse.vará o disposto no qll_l1o§
da Lei no 14.'133. de 2021.
15.2. O prazo recursâl é de 3 (kês) dias úteis, contados da data de intimação ou dê lav.atura da
ata.
15.3. Quando o recurso apÍesentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitâÉo
ou inabilitaçâo do licitantei
1531aintênçãodêrecorerdeverásêrmanifêstadaimediatamente,sobpenadepreclusão;
15 3 2. o prazo pam a manifestaÉo da intenÉo dê Íecorer não será intêrior a 10 (dez) minutos.
15.3 3. o píâzo paía apresentação das razôês recursais será iniciado na data de intimaÉo ou de
lavratura dê êta de habihtaÉo ou inabililaÉo:
15.3.4. na hipótêsê de adoÉo da invêrsáo dê fasês previsia no § 10 do art. 17 da Lei no 14.133. de

?!2!, o paazo paía apresentaÉo dás íazóês recuísais será iniciado na data de inümaÉo da ata
de julgamento.
15.4. Os rêcursos deverão ser êncêminhados em campo píópÍio do sistema.
15.5. O recurso sêrá dirigido à autoridade que tivêr êditado o ato ou pÍofêrido a decisão recorida,
a qual podêrá reconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
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êncâminhar recurso para a autoÍidade supeÍior, a qualdeverá proÍerir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis. contado do recêbimento dos autos.
'!5.6. Os Íecursos interpostos fora do plazo não sêráo conhocidos.
15-7. O pÉzo paÍa apresentação de conlraÍrazões ao recurso pelog demais licitantes será de 3
(três) diâs úteis, conlados da dala da intimaÉo pessoal ou dâ divulgâçâo da intêrposição do
rêcuíso, assegurada a vista imediala dos elementos indispênsávêis à defesa dê seus inleresses.
15.8. O rêcurso e o pedido de íeconsideíação teráo €feito suspensivo do ato ou dá dêcisão
recorÍida até que sobíevênha decisâo finalda auloÍidade competente.
15.9. O acolhimenlo do recurso invalida tâo somente os âtos insuscêtiveis de aprcvêitamento.
15.10.09 autos do procêsso peÍmaneceíão com vista franqueada aoB intêress€dos no sitio
eletrônico do óÍgáo píomotoÍ dâ licitaÉo, ou podêÉ ser encaminhado via e.mail no cáso de
rmpossibilidade de rêâlizâr o upload no site.

16. DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS ADJUOICAçÂO E HOT,IOLOGAÇÃO

'16.1. Homologado o íesultado da licitação, terá o adjudicátáÍio o pÉrzo de G5 (cinco) dias úteis,
contados a partir da dala de sua convocaÉo, paÉ assinar a Ata de Registro de Preços, crrjo
prazo dê válidade ên@nlÍa-se nêla fxado, sob pena dê dêcáir do direito à contíataÉo, sem
preiuÍzo das sânçõês preüstês nestê Edilal.
16.2. Altêmêtivamente à convocação para comparecêr pêaante o óígáo ou entidade para a
assinaturâ da Alê de Rêgistro de Preços, a Administrâçáo podêrá encâminhá-la para assinatuÉl
por e-mail. para que seja assinada e devolüda no prszo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data
de seu recêbimênto.
16.3. O prazo estabêlecido no subitem antêíior para assinaluÊt dâ Ata de Rêgistío de Preços
podeíá ser prorÍogado umá única vez, poí iguâl periodo, quândo solicitado pelo(s) licitante(g)
vencedo(s), durante o sêu hanscuíso, e desde que devidamênte iustiÍicádo.
'16.4. A ARP poderá ser assinada por meio de assinatura dioitâI, âtíavés de certifcado digitál
emitido no ámbito da lníraestÍutura de Chaves Públicâs BÍasileira - ICP-Brasil, obseívados os
padÍ6es dêfnidos pela própria ICP-BÍâsil.
16-5.A recusa iniustificada do fomêcêdor classifcado em assiíar â âtâ, dentro do prazo

eslabelecido nestê arligo, ênsejaíá a aplicaÉo das penalidadês legalmente estabêiecidâs.
16.6. Na hipótesê dê o coílvocado não assinar a ata de íegistío de preços no prâzo ê nas
c4ndições estabêlecidas, fica Íacullado à Adminislração convocaÍ os licjtantes íemanescenles do
cadastao de reseava, na oídem de classifcação, para fazêlo em igual prazo ê nas condiÉes
propostas pelo píimêiro classmcâdo.
16.7. Na hipótBe de nenhum dos licitiantês aceitaí a contratâção nos termos do digposto do ilem
anterior, a AdminislÍaÉo. obseÍvados o valor estimado e a sua êvêntual atualàaçáo nâ foíma
prevista no êditral, podeÉ:
16-8. convocar os licitanles para negociaÉo, na ordem de classificâçáo. com vistas à obtençáo de
preço melhor, mesmo que acimâ do preço do adjudicâtáÍio; ou
16.9. adjudicar e firmar o côntÉlo nas condiçôes ofeÍtadas pelos licilantes íêmanescenles,
observád6 a oad6m de classifcâÉo, quando ÍÍustÍada a nêOociação dê melhoÍ condiÉo.
16.10. A existência de preços .egistrados implicará compromisso de fomêcimento nês condições
estÉbelecidas, mas não obíigaíá a Administração a contíatat. facultada a íealização de licitaçáo

específica paía a aquisiçâo pretêndida, desdê que devidámênte iuslÍficada.
16.11. Serão Íormalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessáías pâaâ o íegistro
de todos os itens constantes no Íermo de ReÍetência, com a indicaÉo do licitante vencedor' a

descriçáo do(s) ilôm(ns), as respectivas quanüdadB. prêços registrados ê demais condições.
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PRECO VANTAJOSO.
16-'13. Ao órgâo nâo paílicipêntê que aderk à Ata dê Registío dê Preços, em relaÉo às suas
próprias contrataçôes, compete os álos relaljvos à cobrançâ do cumpÍimento pela fornecedora
das obrigações contratualmentê âssumidas e à aplicaÇão de êvênluais penalidades decorrentes
do descumprimênlo dê cláusulas conlratuais, obseÍvada a âmpla defesa e o contraditóÍio,
devendo infoÍmar as ocoírências âo órgáo gerenciador.
16.'14. Após a autorizáção do órgão gerenciadoí, a aquisiÉo ou a contralaÉo deveíá oconer êm
até 60 (sessênla) dias, observâdo o prazo de vigência da Atâ.

,I7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

'17.1. O Íornecedoí lerá sêu Íegistro cancelado pela AdministraÇáo Públicâ, quândo este:
a) dêscumpíir âs condiÉes da Ata de Registro de Preços;
b) se recusar a assinarcontÉto, náo ÍetiÉr a notra de empenho ou instíumento equivalente no
prazo eslabelecido pêla Admini§trâÉo, sem justifi cativa aceitável;
c) não acêitar íeduzir o sêu preço registrado, na hipótese destê se tomar superior àqueles
pralicados no mercado; ou
d) sof.er sanÉo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei Federalnô 14.133,
de 1o de abrildê 2021.
17.2. O cêncêlamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos l, ll ê lV do câput será
formâlizado por despacho do Orgão GeÍenciador, assêgurados o contrêditório ê a amplâ defêsa.
17.3. O cancelamento do registro nas hipóteses prêvistas nos iícisos I e ll acarrelará, ainda, a
âplicaçáo das penalidades cabíveis, assêgurados o contraditóío ê a âmplê defesa.
17.4. O cancelamênto do regislro de píeços podêrá ocorreí por Íato superveniênle, decorente dê
caso fortuito ou força maioÍ, que paêjudiquê o cumprimênlo da ata, dêvidamente comprovados e
jusliÍicados:
É) por razâo de interesse público; ou
b) a pêdido doÍomêc€dor.

18. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

18.1. Sendo autoÍizado a conlralaÉo o fomecedor beneíciário da Ata de Registro de Preços frcá
obrigado a íetirar as respectivas Notas de Empênho ê a celebÍar os Contratos ou instrumentos
equivâlêntes, nas condiçôes estabêlêcidas neste Edital e na propria Ata, obsêrvádo o prâzo de 5
(cinco) dias úteis, a contar da data de Íecebimento da notificaÉo.
18.1-í O prazo da convocaÉo poderá seí píoíÍogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra molivo justificádo ê
aceito pela AdministraÉo.
18.2. A contrataÉo com os fomecedores registrados será formalazada pelo órgáo intere$ado, e
dêverá sercelêbrado no prazo dê vâlidade da Ata de Rêqistro dê Prêços.
18.3. A recusa injustificãdâ do fomecedor beneíiciário em rêliíâr a Notâ dê Empênho ou assinaÍ o
Contrato, dentro do prazo estabelecido, camcteriza o descumprimento total da obrigaçáo
assum,da, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas nâ Lei Fedeíal 14.13312021 .
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18.4. O fomecedor que vier a ser contrslado fcârá obrioado a acêitar, nas mesmas condições
conlrêtuais, os acréscimos ou supÍessões que se fizerem nêcêssários, até 25oÁ (vinlê ê cinco poÍ
cento) do valor iniciel âfualizâdo do Contrato, bem como a manter atualizada, durante a execuÉo
do Conlrato, toda documentaÉo de habilitação êxjgida na licitação. O limite parâ o acÍéscimo
sêÉ de 50% (cinquenta por cento).
18.5. Na assinatura do conlrato, será êxigidâ â comprovação das condiçôes de habilitaçáo
consignadas no edital, que devêráo ser mantidas pelo licitanle duíânte a vigência do conlrato.
18.6. Nâ hipótese de iraegularidade, o contÍalado devêrá reguladzaí a sua siluaÉo perante o
cadaslro no pÍazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicaçáo das pênalidades pÍevíatas
no êdital e anexos.
18.7. Na hipólese de o vencedor dâ licitâÉo não comprovar as condiçôes de habilitaçtu
consignêdas no êdital ou se recusar a assinar o contÉlo c{, Íêcebêr a nota de empenho, â
Administraçáo, sem preiuizo da âplicâçáo dês sançôes das dêmais comináçõês lêOâis cabívei§ a
egse licilênte, podêíá convocar oulro licjtante, respeitadá a ordem de classifcaÉo, para, apó§ â
comprovâÉo dos requisitos para habilitaÉo, analisada a prcpo§lê ê êventuais documentos
complemenlares e, Íeita a nêgociâçáo, assinar o contmto ou a ata dê registro de preços.
18.8. A execuÉo do contrâto deverá seÍ acompanhada e fscálizda poÍ 1 (um) ou mais fscai§ do
contrato, Íêpresêntânlês da AdminislÍaçâo, devendo-se ÍegistraÍ lodas as ocoflênciâs e as
deficiências verificadas êm relatóÍio, cuiâ ópia será encamiíhâda à CONTMTADA, parâ quê
providencie a imediata coneÉo das ineoulaíidades apontadas-

19. DAS INFRAçÔES AOMINISTRATIVAS E SANçÔES

19.1. Cometê infraçáo administaüva, nos lemos dâ lei, o licitante que, com clolo ou crllpai
191.1. deixar dê êntrcgar a documentaÉo exigida para o certame ou náo entregar qualqueÍ
documento que tênha sido solicilado pelo/a prêgoêio/a durante o @Ítâme;
191.2 Salvo em decorÍência de falo supeNeniente devidamêntê jusiificado. náo manliver a
propostia em especial quando:
19.1.2.1. náo enüar a proposta adequada âo último lance ofertado ou após a negociaÉo;
19.1.2.2. recusaÍ-se a enviar o detalhamenlo da proposta quando êxigivel;
19.1.2.3. pêdir para ser descláss-Íficado quando encenadâ a elapa competiliva; ou

19.'1.2.4. dêixaa de apíesenlar amostra;
19.1.2.5. apresentar proposla ou amostra em dêsâcordo com aa eapecificaçóes do edital;
19.1.3 nêo cêlebrar o contràto ou náo entregar a documenlação exioida parâ a contrataÉo,
quando convocado dentro do pÍâzo de validade de sua pÍoposta:
19.1.3.1. recusaí-sê, sem iustficativa, â assinaí o contrâlo ou a ata de registÍo dê preçp, ou a
aceilar ou retirar o instrumento equivalente no pÍazo estabelêcido pêlâ Administraçáo;
19.1 4. apres,entâr declaraÇão ou docúmentaçêo Íalsa exigida para o certame ou píestar

declaração falsa duíante a licitação
19.1 5. fmudar â licitação
19.1.6. comportar-§e de modo inidôneo ou comêler fraudê de qualquer natuÍêza em espêcial
quando:
19.1.6.'1. agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;
19-1.6.2. induzir deliberadamente a ero no iulgamento;
't9.1.6-3. apíesêntar amostÍa fábmcáda ou deteriorada;
19 1 7 praticar atos ilicitos com vistas â fÍuskâr os obietivos dâ lacitação

19.1.8. pÍaticaí ato lesúo previsto no ê!L]ElE-tcidl2.ll4q.de2qE.
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19.2. Com fr.rlcro na Lea no 14 .133. de 202'1, â Administraçáo poderá, garantida
aplicar aos licjtanles e/ou adjudicátáíios as seguintes sãnçóes, sêm
aesponsabilidâdes civil e criminal:
19 2 1 adveÍtência:

a prévia defesa,
prêjuízo das

19.2.2. mulla;
19 2.3. impedimento de licitâr e contralar e
19.2.4. declaráÉo de inidoneidade paÍa liotar ou conkatar, enquanto perdurarem o3 motivos
determinantês da puniçáo ou até que seja promoüda §uâ íêabililaÉo perante â própÍia autoridade
que aplicou a pênalidade.
19.3. Na aplicáÉo das sançóes serão considerádos:
19 3.1. a natureza e a gravidade da infraÉo comelida.
19.3.2 as peculiaÍidades do caso concrêto
19.3.3. as ciÍdrnsÉlnciâs agravantes ou aienuanlês
19.3.4. os danos que dêlâ proviêrem para a AdministrâÉo Públicá
19.3.5.a implantação ou o aperÍeiçoamento de prográma de int€gridade, confoÍme norma§ e
orientaçôes dos óígãos de contÍole.
19.4. A multa será recolhida êm percentual de 0,5% a 30oÁ incidenlê sobíe o valor do contíalo
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis. a contar da comunicaÉo oícial.
19.4.'l Paía as infraçõês píeüstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, â multa seÉ de 0,5% a 150Á

do vâlor do conlrato licitado.
19.4.2. Paía as inÍraÉes previstas nos itens 19.1.4, 19.'t.5. 19.1.6. 19.1.7 e 19.1.8, a multa seíá de

15olo â 30% do valoÍ do contíato licitado.
19.5. As sanções de adve(ência, impedimento de licitar e cootratáí e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulalivamente ou não, à penalidade dê multâ.

19.6. Na aplicaçâo da sânÉo de mulla seÉ fâcultada a deÍêsâ do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, conlado da data de sua intrmaçáo.
19.7. A sanção de impedimênto de licitar e conrâtár será aplicada âo Íespongávêlêm dêconência
das infrações adminislrativas Íelacionadas nos ilêns '19.'1.1, í9.1.2 e 19.'1.3' quando não se
justificar a imposiÉo de penalidadê mais Oráve, ê impedirá o responsável de licitaí e contratar no
âmbito da AdministraÉo Públicâ diíeta e indiÍets do ente fedêrativo a qual pertêncer o óí0ão ou

entidade, pelo píazo máximo de 3 (três) anos.
19.8. Poderá ser aplicáda ao rosponsávêl a sançâo de declaÍação de inidonoidade parã licilar ou

conkâtar, em declnência da práticâ das intra@es dispostas nos itens 19.1.4. 19.1.5, 19.1 6.

19.1.7 e 19.'1.8, bem conp pelas infrâçôes admini§trativas previslâs nos íen8 19.1.1 '191.2 e
19.1.3 que justifiquêm a imposição de Penalidade mais Orave que a sânÉo de impedimênto de

iicitâr ê coniratar, cuia duraçáo observará o píazo previsto no a!Ll!0!t-.1§leJatgij{!ElJ!3il4l!X4.
19.9. A recusa injusüíicada do ãdiLldicatário em assinar o contÍáto ou a ata de registÍo dê preço,

ou em aceitar ou Íetirar o instÍumento equivalente no prazo estrâbelecido pela AdminislraÉo
descrita no item 19.1.3, caÍac1eízará o desqJmprimenlo total da obÍigaçâo assumida e o suieitará
às penalidades e à imediata perda da garantia dê propostâ em favor do órgão ou entidade
promotoE da licitaÉo, nos têímos do art. 45. §4o da lN SEGES/ME n.'73, de 2022.

19.10. A âpuía€o de rêsponsabilidade Íelâcionadas às sânçôes de impêdimento dê licitar e

contratar e de àecbraçáo de inidoneidade pâíâ licitar ou conlÍataí demandará a instauraçáo de
processo de responsabilÉaçáo a ser conduzido por comissão compostá por 2 (doig) ou mais

Servidores estáveis, que avaliará fetos ê cií§unstânciâs conhecidos ê intimará o licitantê ou o
adjudicatáíio para, no pÉlzo dê 15 (quinze) dias útêis, contado dâ data de sua intimâçáo,

âpresentar defêsá êscrita e especificâr as provas que pretendâ prcduzir.

19.11.Câbêrá íecurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis dâ aplicaÉo dâs sançóes de

advertência, multa o impêdimento de licitar e contratar, contâdo da data da intimação' o quâl se'á
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dirigido à autoridâde quê tiver proferido a decisão recorÍida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recuíso @m sua motivaçáo à autoíidade supeóor, que
deverá proÍeír suâ dêciséo no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
âutos.
'19.'12. Cabêrá â apíêsentáçáo dê pedido de reconsidêÍ6Éo dâ âplicaçáo dâ sânção dê
declaráção dê inidonêidadê parâ licitar ou contratâr no prazo de 15 (quinzê) dias úteis, contado da
data dâ intim6Éo, ê dêcidido no prazo máximo de 20 (vintê) diâs útêis, contado do sêu
recebimento.
19.13. O íêcuÍso ê o pêdido de íêconsidêrâçáo têíáo eÍeito suspensivo do ato ou da decisão
ÍecoÍaida até que sobrevenha decisão final da autoidade compêtênte.
19.14.A aplicaçâo das sançôes previslas nesie edital náo exclui, em hipótêsê âlOuma, á
obrioação de repaÍaçáo inleqral dos danos causados.

20. OAS O|SPOStçÕES GERATS

20.1. Será divulgâda ala da sêssáo públicâ no sislêma elêlÍônico.
20.2. Não havendo expediente ou ocoÍrendo qualquer Íato supeNêniêntê que impêça â realizaÉo
do cerlamê na dâta marcádâ. â sessão será autom€ticamentê lransÍerida para o pÍimeiro diã úül
subsequente. no megno horário anteriormente estabêlêcido. desde que náo haja comunicaÉo
em contÉrio, pelo Pregoeiro.
20.3. Todas as referências dê lempo no Editã|, no aviso ê duíante a sessão pública observarão o
hoÍário de Brasília/DF.
20.4. A homologâÉo do resultado destâ licitâÉo nào implicâÉ direito à conlrataçáo.
20.5. As normae disciplinadoras dâ licitação seráo sêmprê inlerpretadas em favor da ampliâçáo dâ
dispula entre o3 intere$ados, desde que náo comprcmelam o interesse da AdmanistraÉo, o
pincipio da isonomia, a finalidadê ê a sêguíânça da contratação.
20.6. Os licitantes assumem todos os custos de prepaíaçáo e apresentaçâo de suas propostas ê â
Adminislraçáo náo seíá, em nenhum caso, responsável por esses custos, indêpêndenlemente da
conduçáo ou do resullado do processo licitatório.
20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editâl e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
inicio e incluií-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencêm os píâzos em dias de expediente na
Administraçáo.
20.8. O desatendirnenlo de exigências Íormais náo essenciais não importara o ãÍastâmento do
licitante, d€sde que sêja possívêl o âproveitamento do ato, obseNados os píincípios da isonomia
e do antere3sê público.
20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexo§ ou demais peças
qle clmpóêm o processo, prevalecerá as deste Edital.
20.10. O Edital€ seus anexos egtáo disponíveis, nÉ inlêgra, no Poíal Nacionâl de ContÉtaçóes
Públicás (PNCP), na plataforma do pregáo eletrônico, e no portalde transpaénciâ do lrunicípio.
20.11. lnt6gÍam esle Edilal, para todos os fins ê eÍeitos, os seguintes anêxo§:

ANEXO I - Termo de ReÍerência
Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Prêliminar
ANEXO ll- ft,linuta da Ata dê Registío de Preços
ANEXO lV - Minuta de Têrmo dê Contrâlo
ANEXO V- Dêcla.açáo conjunta

@6rund'cà pára à pretâçàode *Mço *pêoalÉadodo
npo cas. Dê apôD pa6 átêndiEnlo da lEpulaçáo do mnrclpio dê elio al6qÍo do Pmdaré ênÉmnhadas pa6 lrâlamnlo ÍtÉd'co no

muô'cÍp'o d. sào Luls- ÍrrÂ
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Alto Alêgre do Pindaré (lúA), xx de po«»( de )«[.

Thays Cristina Olivêira Parga
SecíeláÍio lúunicipal de Sâúde

@átuíds pa6á PÍ61ãçãodê*úço 6pedalEadodo
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PREGÃO ELETRONICO SRP NO XXí2024 - PL/PMAAP

FubÍrce íÍ -A)_ +4>z__

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNOA

1. DO OBJETO

Rêgistío de Preços para futura e eventual conlratação de pessoa jurídica paaa a prestaÉo
de serviço especializado do tipo "Casa De Apoio" para âtendimênto da populaçâo do municipio de
allo Alegre do Pindaré encaminhadas para lratamenlo médico no município de São Luís - MA.

2. DA JUSTIFICATIVA

Dê acordo com a Lei Federal no 8.080 de'19 de setembro de 1990 a sâúdê é um
direito fundamental do sêr humano e é dêvea do Estado, através de açôes, garanti-la. Umâ das
ações é a execuçâo de assistência, inclusive a farmacêutica.

An.20 A sâúdê é um diíeito íundamental do ser humano. devendo o
Eslado prover as condiçôês indispênsáveis ao seu pleno exercício.

§ 1" O dever do Estado de gaÉntir a saúde consiste na formulação e
êxêcuçáo de politicas econômjcas e sociais que viSem à rêdução de riscos
de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condiçôês que
assegurem acesso uhivêrsâl ê igualitáÍio às açôes e aos serviços para a
sua promoÉo, píolêção ê redrperaÉo.

O p.ocedimênto denominado TFD (Traiamento FoÍa dê Domicílio) Íoi instituído Pelâ
Portaria no 55 da SecrêtâÍa dê Assistência à Saúde (Ministerio dá Sâúde), é um instrumento legal
que visa garanlk, atraves do SUS (Sistêma Único de Saúde) o tratamento médico a pacientes
poÍtadoÍes de doenças não tratávêis no município de origem por falta de condiçóês técnicas.

O TFD consiste em uma aiuda de qrsto ao paciente, e em alguns casos, também ao
acompanhante, êncaminhados poí oídem medica às unidêdês dê saúde de outro municipio ou
Êstado da Federação, quando êsgotrdos lodos os meios dê taãtÊmênto na localidade dê
residência do mesmo, desde que hêjâ possibilidade de cura total ou parciâ|, limilado no período
êstÍitâmênte necessário a este katamênto ê âos íêcursos orçamentános êxistentês.

O ÍFD destina-se a pacienteg quê nêcêssitem de assistência médico-hospitalar cujo
procedimento sêja considerado dê alta e médiâ complexidade eletiva e âinda oferece aos
pâciêntês: consulta, tralamento âmbulatoíiã|, hospitalar/ drúrgico píêviamêntê agendado

3. DOS OUANTITATIVOS E ESPECIFICAçÕES

@aluld(âpâÍaapÍesiêçáodesefo]çoespâcLali2âdodo
tpo'Casa Dê Apoio'páÍa átêndimento da oopulado do hunrcipo dê âllo Alegre do Pndâré eneminhadas para tratârenlo úêdL@ no
mú crpo dê sàô Luls- MA.
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3.1. As empresas inleÍessadaa em apresentar píoposla para o fomecimento do objeto
dêvêráo átênder, dgoÍosamente, as espêcificâçóes, quantidades e Unidadê dêfinidas abaixo:

3.2. O quanlitativo píevisto neste item tem caíáter estimativo, balizado em tunçáo do
consumo e utilizâçâo provávêis, conforme levantâmenlo dos órgãos municipais, não sê
constituindo, em hipótese alguma, compíomisso do l\4unicípio pela contrataçáo em sua totalidade.

/r. DA EXECUçÃO DOS SERV|çOS

4.1. A CONTRATADA só deverá executar os sêNiços descíitos neste Têrmo de
Referência, somente com o rêcêbimênto de umâ Ordêm de Serviço, expedida e devidamente
assinada pelo Gestor do ConlÍato na qual deverá constrar âs seguintês infoamaçôes; Nome do
hóspede, nô do CPF ou RG e os seruiços a serem ofertados ao mêsmo.

4.2. A CONTRATADA deve iniciar os serviços em 24 (vinte quatío) horas após o
.ecêbimênto da OS (Ordem de Serviços) na Cidade de São Luís, Capikl do êstâdo.

5. DO ENOUADRAMENTO LEGAL

Minuta do Edital- Prêgão Elekônio sRP nq ,2024 contÉlaqáo de p6soajuridica para € pÍesláção dê sêfrrço 6pecÉli2ado do
lpo'Câsa De Apoio'paE átendihenio da populaÉo do munElpio de allo AJegre do Pindaré êncaminhadâs páÉ Íalamenlo nédrco no
mun cÍpio de sáo LuÍs- MA.

tÍÉM ESPECIF'CAçÓES

01

SERVIÇO ESPECIALIZADO DO TIPO
'CASA DE APOIO' PARA
ATENDIMENTO DA POPUIÁÇÃO DO
MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE OO
PINDARÉ ENCAI\/IINHAOAS PARA
TRATAMENTO NO MUNICÍPIO OE SÃO
LUIS . MÁ, CoM As SEGU,NTES
ESPECIFICAÇóES

A) HOSPEDAGEM: O
ESTABELECIMENTO DEVERÁ POSSUIR
AUARTOS FEMININOS E I\'IASCULINOS
SEPARAOOS. EÍIJI PÊRFEITO ESTADO
OÉ CONSERVAÇÁO E HIGIENE: BEJ\í

COMO BANHEIROS MASCULINO E

FEMININO, TAMBÉM SEPARADOS,
UMA SALA AIVPLA E AREJAOA COIIJI

CADEIRAS.

B) FORNECIMENTO OE REFEIÇÔES:
CAFÉ DA MÂNHÂ GÁsICo), ALMOÇo E

JANTAR, TUOO DE BOA AUÂLIDADE|

C) SEMPRE PRIMAR PELO
ACOLHIIúENTO DOS PACIENÍES E

ACOÀ,IPANHANTES ENCAMINHAOOS
PELO Í\IUNICÍPIO OÊ ALÍO ALEGRE OO

PINDARÉ, MA, OA MELHOR FORMA
POSSiVEL.

6000 RS 112,00 RS 672.000 00
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5.1. O obielo dêstê Têrmo dê RêfeÍência é considêrádo comum poíque é defnido
mediante especifcaçóes usuais no merc€do, tendo clrno crilério de escolha o preça oíertado
somente, cabendo à adoçáo da modalidade PREGAO, nos têamos do art. 6o, XLI da Lei no

14 .133t2021 .

5.2. A modalidade de licitaÉo ora escolhida confere maior celeÍidade ao pÍocesso, @mo
também amplia o univorso dos potenciais licitantes- Desse modo, enlende-se que o inleresse
público será mais sátisfátoriêmêniê âtêndido mediante a acloçáo clessa moclalidade.

5.3. Sáo âplicávêis ainda ao objeto licitado, no que couber a Lei Fedêral no 14,133/2021 ê
LêiComplêmentar no 123/2006 ê demais noÍÍnas regulêmentaÍes pertanentes à espécie.

5.4. Ademais, os itens constantes da Plênilha de Quantitaüvos e Cuslos sáo passivêis de
contÉlâçáo, poí demanda e sob o Sislema de RegistÍo dê Prêças - SRP não se obrioando a
utilizá-la nê suâ totalidacle.

6. DO ALVARÁ SAN|TÁRlo OUALTFTCAçÂO TÉCNTCA

7-1 Alvará Sanitério ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitáíia Estadual,
Municipal ou do Dbtrito Fêdeíal, êmitida pela Vigilância Sanitáía da Secretaria de Saúde
Estâdual, Municapal ou do Distrito Fêdêrá|, da sede do licitanie, consoante disposto no ârt.51 da
Lei no 6.360/1976. DecÍeto Federêl no. 8077/2013 e Porlaria Fedêral no. 2.814 de 29/05/98;

7. DO VALOR ESTIUADO

8.1. O valor toial estimado paía o objeto solicitado será orç€do pêlo selor competente, e
será eslabelecido em função dos píeços médios praticados no mêrcádo, mediante cotaçáo de
preços realizadas junto às emprê§ás do râmo pêrtinente ao obieto da solicitáÉo, a qual estará
disponível para consulla dos interessados juntamente com o edital cle licilêção.

8.2. Os preços aprêsêntâdos seráo con§derados comptetos ê deveráo abranger todas as
despesas relalivas ao íomecimento do objeto, tais como: tnbutos, transporle/frete, embalagens,
caregamenlo e clescárÍegamento, seguro, evêntuais súbstituições e quaisquer clespesas
ace§sóÍiâs e/ou necesúías ao regular cumprimenlo do objelo, nâo especificâc,as nesle Termo.

8. OO PRAZO OE EXECUçÂO E V|GÊNCIA CONTMTUAL E OA V|GÊNCIA DA ATA DE
REGISÍRO DE PREçO.

9.1. O prazo de êxêcuçâo do objeto e a vigênciê contratual sem até 31 de dozombro do
ano em que Íoi asslnado o contrato, e ambos teÉo teÍmo inicial, contados â pãítir da data dê
Êssinêtura do instrumento conlratual, facultada sua pÍoÍÍogaÇâo nas hipÓtesês previstas dos
artigos 106 e 107, da Lei Federâl no 14.'133/2'1, devidamente justificáda poí escnto e prêviamonte
autorizâdÉ pela autoridadê competenle para celebrar o Contíato-

prâzo dê viqência da ata de registro dê preços seÍá até 12 (doze) meses â partir da

data dê sua assinatLrra,

@turtie paÉá pr6l.cãodesmço6p.ci.lÊ.dodo
npo'cas Dê apo6' ÉE atôndiEtrlo dâ populeçáo do mniclpio dê a,lo aiêoro do Phda.é êneminhe.hs pâ6 lrírÉnlo íÉde no

mun,clpro dê sâo LulÊ - i/LA
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9.3 - Desde que devidamente justmcada a vantagem, a ata de registro de prêços, duÍantê
sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administÍaçâo pública que
nâo tenha parliclpado do cerlarne licitatório, mediante anuênoa do órgâr gêrenciâdoí.

9-3 - As aquisiçóes ou as @nlrataçóes adicionâis náo poderáo êxcêdêÍ, poÍ órgão ou
entidade, a 50% dog quanlitativos dos lotes do inslrumênto convocêtório ê.êOíslrados na Ata de
Registro de Preços para o órgâo gerenciador e órgãos partrcipantês, náo podendo ainda, exceder
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada lote rêgistrádo na aia dê regislro dê preços para o
órgão gerenciadoÍ e parâ os órgáos panjcipantes, indepêndênleínente do núínero de óÍgãos náo
pÊÍticipêntês que aderirem, com fulcro no art. 32 do Decreto Federâl no 1'1.462 de 31 de maÍço de
2023.

9. DA DOTAÇÃO ORçAMENÍÁRN

10.1. Na licilaçáo para íeoisiro de pÍeços não e necessáío indicar a dotaÉo orçamentária,
que somente seÍá exigida para a íormalizaÉo do contrato ou outÍo instíumento hábil, conforme
ârt. 17 do Decreto Fedetal 11 .462123.

IO. DA CONTMTAçÂO

11.'!. A emprêsá vencedo.â, após homologaÉo do pÍocêdimento licitatóíio, será
convocada pêlo Setor competente para assinaturâ do contÍato mediante condiçóês estabelêcidas.
previámentê, no inslíumento convocatório.

'11.2. AplicáÊsê-á ao coírtÍalo os mandamentos da Lei nõ 14j33/2021, â legislaÉo de
proteÉo e defesa do consumidor, os preceitos de diíeito público e, suPietivâmente, os pÍincipros
dâ leoíia gêrâl dos contratos e as disposiçôes de direilo privado.

11.3. Nâ hipótese da empreSa vêncêdora não assinar o contrato no píElzo ê condiçóês
eglabelecidâs, á íêmanescente, terá igual prazo e condiçóés dê suas proposlas, podendo ser
negociada ainda a obtençáo de melhor preço, sem prejuizo da aplicâÉo das sanções previsla em
lêi.

11.4. Os termos do futuro contEto vincular-se-ão e§tritámênte às regras dêstê TeíÍno de
RêÍerência, do edital da licitação e seus anexos, ê, ao conleúdo da proposla da licitante
vencêdoaa,

11.5. Paíâ assinar o contrâto, â empaêsa vêncedora deveÍá compíovar a manutenÉo das
condições de h8bilitaÉo exigidas na licitaçáo.

II. DAS CONDçÔES DE PAGAMENTO

12.1. O pagamenlo seÉ eíeluado em moeda corente nacional, por meio de oÍdem
bancária em favor da contÉtada, no prazo de até 30 (tÍinta) diâs, contados a partir do

recebimento, conÍerênciâ ê acêite defnitivo do ú,êto, de acoldo com as normas de execuçáo
orçamentária e financêiía do Municipio e condções estabelecidâs na proposta de preços,

mediante a apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo Íiscal do contrêto.

@a,uÍd'caPa'âsP'êslàqáode3efo'ço6peqalzadodo
npo"Casa Dê ApoD" paÍá áiendi@tÍo da populaçao do munrcípD de aho ÁlegB do Púdá.é encâminhâdas pâá tElamênlo médico no

mun clAo de Sáo Lurs- MA
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12.2.1. A eíipte$a contratada apíesentaíá, a(s) nola(s) fiscal acompanhâda dês
respectivas Ordens de Fomecimênto e das ceíidôes de regularidade solicitadas pela Contratante,
para o ato de abertura do processo dê pagÉmento da dêspesâ pelo setor competente, o qual será
realizado após a liquidação da despes€.

12.2.2. O gêstor#iscal do contrato somente aiestará o fornecimênto dos produtos, após
veíificado o cumpÍimento de todag as condições pacluadas.

12.2. A náo apresentaçáo da Notâ Fiscêl âtestadâ com âs documentaçôes necessárias ao
pagámênto ou ê sua âpresentâÉo com inconeçôes ou ausências de documentos, ensejará a
pÍorrogâçáo do prâzo de pâgamentô por igual número de dias a que coresponder os alrasos e/ou
as inconeçôe8 verúcâdas, não cabendo à Contralada, qualquer acréscimo dêcorêntê deste
atraso, de sua únicâ e totalíêsponsabilidadê.

12.3. A Contratada lançará na Nota Fiscal/Falura as especificâções dos prodúlos
ênheguês de modo idêntico àquelas constanteB do objeto do Contrâto ê da proposta vêncedora.

12. DAS CONDçÕES DE REAJUSTE

13.í. Os prêços contÍatados em decorrência do fomecimento do objeto somentê sêráo
reajustados, caso o prazo de fornecimenio se estenda por período superior a 12 (doze) meses,
sem culpâ da contrâtada, contados da dala da apresentaçáo da proposta, por índices dê prcços
gerais, §eloriais ou que reflitam a variação dos cuatos dos produtos, observâdâ a pêíiodacidade
ânual e as noÍmas ditadas pelo Govemo Fêderal, confoíme previsto na Lei no. 9.069/95.

13. DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAçÃO DO CON?RATO

14.1. - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTMTADA, o contrato sêÉ
Íscalizado por servidor formalmênte designâdo a quêm cabêrá êxêícer as atdbuições previstas,
nos termos do art. 117 daLein' 14.13312021.

14.2. - A íscalizaçáo náo exclui nem Íeduz a responsabilidade da CONTMTADA por
quaisquêr inegulaÍidades, vícios ou produto inadequado ou de quâlidadê infêrioí, inclusive perante
terceiros. náo implicando coÍesponsabilidade da CONTRATANTE ou dê seus agentes diante
destes.

14.3. - O gerenciamento da execuÉo do contrãto ficará a câígo dê servidor designado
foímalmente pelo Município, o qual cuidará de incidentês Íêlativos a pagamentos, à
documentáQão, ao conkole dos prazos dê vencimentos, evenluais prorrogáçõês, rêequilíbrio
econômico-Ínanceiro, etc.

14.4. O(s) servido(es) dêsignado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as omnências
íelacionadas com a execuÉo do futuro conkalo, sêndolhê(s) assegurada à prenogativa de:

a) fiscalizaÍ e atestar o fomêcimento dos produtos, de modo que sejam cumpíidas
integralmente as condiçôes estabêlecidas neste Teímo de Referência, no editâl da licilaçâo e seus
anêxos e na pÍopostê vencêdora;

b) comunicar eventuâis falhas no fomecimento dos produtos, dêtêrminando o que for
nêcessário à regulaÍização das Íaltas ou defeilos observados;

c) garantiÍ ao contralado acesso a todâ ê qualquer informaçâo sobre ocorências ou



Prncess.

Rübrica no

3t-
@1*(e

!§,:'.
PREFE|TURA MuNtctpal. DE aLTo aLEGRE oo ptNDARÉ - MA

Av. João XX t, SiN - Cênko
CNPJ: 01,612.832000í-21

fatos relêvantes relacionados com o fomêcimento dos pÍodutos;
d) êmitir pareceíes êm todos os atos da Administr4ão relativos

contrato, êm especial aplicâçôes de sançóês e alteraçõês do mesmo:

14.5. As decisóês ê providências que ultrapassaÍem a compêtência do
contrato deverÉo ser solicitadâs a autoridadê superior, em tempo hábil, para
medidâs convenientes.

à êxêcuÉo do

gestor/fiscal do
a adoção das

14.6. A fiscalização exercida pelo Municipio nâo excluirá ou reduzirá a responsabitidade da
Conkatada pêlâ complela e pertêita execuçâo do objêto contratual.

14. DAs oBRrcAçôEs DA CoNTRATANTE

'15.1. Constituêm obrigações e rêsponsabilidades dâ CONTMTANTE, além do
êstâbelecido na legistação em ügor e no instÍumento contralual o seguintê:

a) Desagnaro Gestor/ Fiscêldo conlíato, responsável pelo êcompânhamenlo;
b) Expedir e controlâr as Ordens dê Fomêcimento;
c) RêcêbeÍ o objeto no prazo e condiÉes estabelecidas no Termo de Referência. edital

da licitaçáo e no contrato.
d) ComunicaÍ/noliíicar à CONTMÍADA, por escrilo, sobíe imperfeiç6es, falhas ou

inêgulâÍidades veriícadas fomêcimento do objêlo, pârâ que seja substituído, reparâdo ou
conigido;

e) Acompânhar e fiscálizar o cumpíimento das obrigaçóês dâ CONTRATADA, conÍorme
condiçóês êstâbêlecjdas nesle Termo dê Rêferência e no instrumênto contratual;

0 Prestar as informaçóes ê os esclarecimentos que vênham a ser solicitados pela
CONÍMTADA;

g) Efêtuar os pagamentos nos valoÍes conespondentê ao íomecimento do objeto, no
prazo e íorma eslabelêcidos nêste Termo de ReÍenância;

h) Obsêrvar para quê, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as
condições de habilitaçáo e qualificaÉo exigidês na licitaçáo, bem como, a compatibitidade com as
obrigaçôes assumidâs, inclusivê com solicitação de novas cêrtid6es ou documentos vencidos_

i) Não pêrmitir que "outrem" cumprê âs obrigaçôes a que se sujêitou a
CONTMTADAI

j) rejeiiar, no lodo ou em pârtê, o(s) produto(s) em desacordo com as exigências
deste Teímo dê Rêfeíência:

k) Exigií o imediato afastamento de qualquêí empregado ou preposto da
CONTRATADA, que prejudique. de qualquêr formâ, a fiscalizaÉo, ou aínda, que sê conduza dê
modo inconveniente ou incompalivel com o exeícício dâs suâs funçóês que lhe foram atribuídasl

I) Atêstar o adimplemento dês obrigâçóes, desde que satisfaça as exigências
previstas neste Termo.

m) Aplicar, garantida a ampla deíêsa ê o contrâditório, as penalidades decorrenles do
descumprimento das condiçôes, êspecificaçôes e obrigaçôes estabelecidas neste Termo de
RêÍêrência, no edital da licitaÉo ou instíumento contrâtual.

15.2. A CONÍMTANTE não responderá por quaisquê. comp.omissos âssumidos pêla
CONTMTADA perante teícêiíos, aindâ que vinculados à execuÉo do objeto contratado, bem
como por qualqueÍ dano causado a têrceiíos em dêcorência de ato da mesma, de sêus
empíêgados, preposlos ou subordinados.

Mnliâ do Edrál- Pregáo E eíôni@ SRP n'_2024 - conlÍataÉo de pessoájuridE paE a pr6taÉo de *eiço esp€ciaitradô do
tpo'Casa DeAporo'paE atendrrenlo da populaÊo do muniôlpro dê alto Alegre do PindaÍé en.amrnhadas palâ lrálarenlo médicô no
muhiclpro dê sáo Luís MÁ
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16. OBRIGAçÔES DA CONTRATADA:

16.1. Constituem obrig8çôes e responsâbilidádes da CONTRATADA, alem do $tâbelêcido
na legislaÉo em vigor e no inslíumento contratualo seguinte:

a) CumpriÍ todas as obrigaçôes constantês neste Íemo de Refedncia, edital dá licitaÉo e
contÉlo, de acoÍdo com a pÍoposta apresentadâ;

b) EÍetusí a entrega do objelo em perfêitas condições, conÍoÍme e§pecmcáções e prazo

estabelecidos nestê instíumênto e nos locais estabelecidos nas oídens de fornecimento.
c) Responsâbilizâí-se pelos vícios e danos dêcorêntes do fomecimento objgto, de acordo

com os artigos '12, 13,14 e 17 I 27, do Código de DeÍesâ do Consumidor (Lei n'8.078, de '1990);

d) Rêsponsabilizar-se solidaíiarÍÉnle com seus íomecêdores (fabricáote) pelos vicios de
qualidade nos produtos que os tome i.ÍecupêÉvêis, impópÍios ou inâdequâdos à utilizaÉo a quê

se destinam:
e) Responsabilizaí-se por danos c€usados diíetamente à Adminishâção oú a terceiros,

decorÍentes de culpa ou dolo no fomecimênto do objeto, incluíve por acidêntês em que seug

empregados venham a ser vitimas, quando do transporte e da entÍêga do obielo, bem como por

danos causados a usuáíios do produto entrêOue.

0 Subgtituir, reparar ou coÍrigir, às suas expensâg, no pÉzo fixado neste Íermo de
Referência, o produlo com avariâs ou defeitos, sem prejuízo da incidência das sançóes previstgs

no nêste instÍumentol
g) lnformaÍ, poí escÍito, até a data da assinafuía do conlrato, o nome do Banc!, Aoência e

o númeío da conla banúria para efeilo de adimPlemênto das obrigaçóês, bem como o nome e

contato do prepoglo designâdo à represefltar a êmpíesê, e, os meios ádequados de comunicâçâo
(telefone fixo, celular e email);

h) Comunicâr ao Gestor/Fisc€l do Munbípio, no prazo máximo de ate 6 (seis) hoías que

6nlecede à data da êntÍega, os motivos quê impossibilitem o olíÍprimento do prâzo previsto, coíÍl

a devida compÍovação;
i) Arcar com todas as despêsas, dirctas ou indirêtas, decoíÍentes do cumpdmenlo dâs

obrigaçõês assumidas, sem qualquer ônus ao Município:
j) Não tÍansferií a tercekos, por qualquer Íorma, nêm mesmo parcialmênte, as obrigãçóes

as$midas, nem srbcontíatâr qualquêr das prestaçôes a quê está obrigãda êxceto nâs condk;óês

autorizadas no insfumenlo conkatual;
k) Manter, duÍantê toda a execuÉo do contrato, em compatibilidadê com as obrigaÉes

assumidas, todes as condições dê hâbilitaçáo e qualificáção êxigidas na licilaçâo;
m) Ac€itraÍ nas mesmag condições contaaluais os aqescimos ou supressões que se

fzerem necêssário6 no fomeciÍnento. até 25oÁ (vinte e cinco poí cento) do vâloÍ inicial atualizado
dô Contreto.

1 O. SANçÔES ADMINISÍRATIVAS

17.1 - Comêlê inÍraçáo admini§traüva, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratâdo
quei

a) Deícausa à inexecuçáo parcialdo contratol
b) Der causa à inexecução parcial do contrato quê cause gravê dâno à AdministraÉo

ou ao funcionamênlo dos seÍviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuÇão total do contatoi 

páqinê 2Bl53
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d) Ensejar o íetaídamento da execuÉo ou da entrega do objeto da conlrataçáo sem
motivo justificádo;

ê) Aprcsentar doormentaÉo falsa ou pÍestar declaÉçáo Íalsa durimte a exocuçáo do
contratoi

0 PÍaticar ato fÍaudulento na execuÉo do contrato;
q) CompoÍtar-sê de modo inkjôneo ou cometeÍ fraude de qualquer natuÍeza;
h) Praticáí ato lesivo previsto no art. 50 cla Lei no 12.846, de 10 dê agosto de 2013.

17.2. SeÍão aplicâdas ao conlratado que incoíÍer nas infraçÉes acima dê§cíitas as
seguintes sançôes:

a) AdveÍtênciâ, quando o conkatado dêÍ câusa à inexecuçâo parcial do contíalo,
sempre que náo se justifcár a imp6iÉo de penalidade mais OÉve (aí. 156, §2', da Lêi no

14 .133, de 2021\',
b) lmpedimento dê licitar e contralar, quando praticêdâs as conduias de§cíitâs nas

alínêas "b", "c' e "d" do subitem acima destê teÍmo de Íeferênciâ, sempre que não se iuslificár a
imposiçáo de penalidade mais grave (aÍt- í56, § 40, da LeinÔ 14.133, dê 202í);

c) Declarâção de inidoneidade para licitâr e cont€taÍ, quando prÉticadas as conduias
descritas nas Elineas "e', 'f, "g" e "h" do subilem acima destê Temo de Referência, bêm como
nás alíneas "b', 'c" ê "d', quê justmquem â imposição de penâlidade maas gíavê (art. 156, §5o, da

Lei no 14.133, de 2021).
d) lrulta MoratóÍia de 0,60/o (seis décimo§ por cento) poÍ dia de atraso injustificádo

sobre o vêlor da parcêlâ inâdimplida, até o limite de 10% (dez por cento) diâs,

17.3. A aplicação dâs sânçôes previstas nesle Termo de Refeíência não exclt i, em
hipótese algumâ, â obrigaÉo de íeparaçáo integral do dano causado ao ConlÍaiânte (4r1 156,

§$, da Lei n" 14.133, de 2021).

17.4. TodÊs as sanÉês prcüstas neste TeÍmo poderáo seí aplicadas cumulalivamente
com a multa (aÍt. 156. §7ô, da Lei no 14.133, de 2021).

17.5. Antes da aplicaÉo da multa será fêcultada a defêsâ do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÉo (art. 157 d4 Lein'14.133, de 2021).

17.6. Se a multa aplicêda e as indênizaçôe§ cabiveis íoÍem supêíioÍes ao valoÍ do

pagamenlo eventualmente devido pelo CONTMTANTE a CONTRAÍADA, além da perda dessê

valor, a diferênça será cobrada iudiciâlmente (êít- 156. §8p, da Lei no 14.133' de 2021)

17.7. A aplicâçáo das sançôes rêalizar_se-á em proce§so administÍalivo que asseguíe o

contraditório e â ampla deÍesa êo Contratado, observando-sê o procêdimento previsto no caput ê
páÍágraíos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar ê

contíatare dê dêclaaaÉo de inidoneidade para licitar ou conbatar-

17.8. Na aplicação das sânÉes seráo consideÍâdos (aÍt. í56. §1o, da Lei no 14 í33, de

2021\'.
a) A natureza e a gravidade da inÍaaçáo cometida:
b) As peculiaridadês do caso @ncreto;
c) As circunstáncias âgravantes ou âtênuantes:
d) Os danos que dela provierem para o Contíatantê.

@a,u' dÉ pà'âa prstaÊodê *Nrço6podarEdo do
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17.9- Os atos previstos como inÍaações administralivas na Lei nô 14.í33, de 202.1, ou em
outrâs leis de ljcitaçóês ê contratos da AdministraÉo Públicê que também sêjam tipiflcâdos como
âtos lesivos nê Lêi no 12.846, de 20'13, serão âpurados e julgados conjuntamente, nos mêsmos
autos, obsêNados o rito procêdimental e autoridade competentê definidos na refêaida Lei (art_
159).

17. DAS D|SPOS|çOES FTNA|S

18.'1. O Municipio terá direito, a qualquer tempo e lugaí, de rejeitar quaísquer produlos
fomêcidos, que de algumâ forma, não êstejêm em estrita conformidade com os rêquisitos
êspecifcados.

18.2. A CONTMTADA gârantiÍá o comportâmento moíal e profissional de seus
empregados, quando estiverem procedendo a entrêga, cabendo-lhe respondêr integral e
incondicionalmenle poí todos os danos e/ou atos ilícitos resultanles de ação ou omissão desles,
inclusive por inobservância de ordens e normâs da contratante.

'18.3. A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquêr rêivindicãçôes,
dêmandâs, queixas e represênlaçôês de qualqueÍ natureza, decorÍentes de sua açáo ou omissào.

18.4. Náo será admitida proposta parcial, ou sêja, com quantitativos infêriores ou
supeíores aos itens estâbelêcidos, nem descrição incomplela, ou sêja, não sêrá aceita proposta
em desconfoÍmidêdê com as especificações constantes deste Termo.
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í9. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

19.1. O cronograma de desêmbolso será conÍorme quantitâtivo solicitado, de foÍÍna
parcelada, a partk da liquidâçáo dos produtos íomecidos, nos termos da Lêi Fedeíal no
14.133,2021.
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unidade Requisitantê
Secíêtaíia Municipal de Saúde.

Alinhamento com o Planêjamênto Anual
A nêcessidade objeto do presenle estudo não possui previsão no plano dê contrataçôes
anualda OrganizaÉo.

Po9 Equipe de Planejamonto
cP) Thays Cnstina Oliveira Parga

T§
LO

Problêma Rêsumido
A Prefeitura Municipêl dê Alto Alegre do Pindare enfrenta diículdãdês Acomodação dos
munícipes usuários do TFD na câpitâl Sáo Luís.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 dâ Lêi 14.13312021, o presente instumento
caracteíiza a pímeira etapa do planêjâmento do processo de contrataÉo ê buscâ atender o
inleÍêssê público envolvido e buscar a melhor soluçáo para alendimento da nece§sidade aqui
descrita.

= DEScRçÃo DA NECESS|DADE

Este estudo técnico pÍeliminar visa subsidiar a êlaboraçáo do anteproieto, têrmo de
refeíência ou projelo básico, caso seja concluída a viabilidade da contrataÉo, promovêndo a
transparência. legalidáde ê êficiência na gestão públicá do Município de Alto Alêgre do
Pinda re/l,rA.

A Secretaria Municipâl dê Saúde enfrenta um dêsêío primordial êm sêu cotidiano:
conlrâtação de pessoa iurídica pârâ a píêstação de se.viço espêcializado do tipo "Casa De Apoio'

@aluldEpãrãapr5laçàode6eD$oêspê0aiadodo
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municipio de são Luís - MA.
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para atendimênto dâ populaçáo do município de alto Alegre do Pindaré êncaminhadas pêía
tratamênto m&ico no município de São Luís - MA. Esta diÍiculdâdê pode compÍometer
dkelamente o bem-êstar dos municipês dependentes da ulilizaÉo da casa de apoio, uma vez que
o acêsso a estes pode gerar uma tranquilidade maior no tralamento daqueles que íealizam
trâtêmentos na cápital.

A falia de uma gestão eficiente nessa áíea resulta em violaçáo gíêvê ao píincípio da
dignidade da pessoa humana, gerando atrasos nos tÍatamentos e pÍocedimêntos íêalizados na
capital e consequentemente, impactos negativos na saúde públicê dos municipes. Além disso, a
inconsistência no fomecimento de local para os munícipes alendidos em TFD Oíatamento Fora
dê Domicílio) pode acarretar em desperdício de recursos públicos com diária ê êstadias sêm
padrões de negociação e na indisponibilidade uma insatisfação por parte dos usuáíios do sistêma
de saúde.

Diante deste cenário, e crucial que seiam adotadas medidas urgentes para melhorar o
geíênciâmênto nâ contrâtaçáo de pessoâ juÍidicâ paÍa â prêstaÉo de sêÍviço êspecializado do
tipo "Casa Dê Apoio" para atêndimento dâ populâÉo do municipio de alto Alêgrê do Pindaíé
encâminhadas para tratamenlo médico no município de São Luís - MA.

Logo, o presente estudo técnico preliminar tem como objeüvo analisar a viabilidãde e
justificativa, bem c.omo propor a soluçâo mais eficâz parâ â contrátaÉo de pessoâ jurídica paÍa a
pre§taÉo de serviço egpeciâlizado do tipo "Câsâ Dê Apoio" paÍa atendimenlo da população do
município de alto AlegÍe do Pindaré encaminhadas para tratamento médico no município de Sáo
Luís - N44., em conÍormidade com as disposiçóes da lei 14.133121, que estabêlecê as normas
gerais de licitação e contrataÉo de bens e seNiços no ámbito da administraÉo pública.

JUSTIFICATIVA

De acoído com a Lêi Fêdêrâl no 8.080 de '19 de setembro de 1990 a saúdê é um
direito fundamênlal do sêÍ humano ê é dever do Estado, através de ações, garánli-lê. Uma das
açóes é a execuçáo de assistência. inciusive a Íarmacêutica.

Aí1. 20 A saúde é um di.eito fundâmental do sêr humano, devêndo o
Estado prover as condições indispênsáveis ao seu pleno exeÍcício.

§ 1o O dever do Êstado de garantir a saúde consiste na formulação e
execuçáo de políticas econômicas ê sociais que visem à redução de íiscos
dê doênçâs e dê oulros agravos ê no êstabêlecimênto de condiçôes quê
assegurem acesso universal ê igualitário às ações e aos serviços paÍa a
sua promoÉo, protêçáo e recupeÍaÉo

O píocedimento denominado TFD Oratamento Forâ de Domicílio) foi instituido pêla
Portariâ no 55 da Secrêtaria de Assistência à S€úde (Ministéíio da Saúde), é um instrumento lêgal
que visa gamntir, aLavês do SUS (Sistêma Unico de Saúde) o tÍatamento médico a pacienlês
porladorês dê doênçâs nâo tratáveis no município de origêm porfalta de condiçôes técnicâs.

@a]Ui|dcapêÍaaPÍê5laÊÔde.êfrço5pecial]2adodo
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O TFD consiste em umâ ajudâ de cu§lo ao paciente. e em alguns casos, lambém ao
acompânhante, encâminhados por ordem médica às unidadês dê saúde de oufo município ou
Estado da FêdêraÉo, quando êsgotados todos os meios de tratámênto nâ localidade de
residência do mesmo, desde que haja possibilidade de cura total ou parcial, limitado no período
estíitamente necessáno a este tratâmento e âos rêcursos orçâmentáÍios existenles.

O TFD destina-se a paciênles que necêssilem de assistência médico-hospitalar cuio
píocêdimenlo seja consklerado dê âltâ ê médiâ complexdade eletiva ê âinda ofêrece aos
pacientes: consulta, lÍatamento ambllatorial, hospilalar/ ciÚrgico previamente agendado

= 
RÊQUISITOS OA FUTURA CONÍRATAÇÃO

í. A solução codtratada deve ser capaz de realizar um levantamento preciso e atualizado da
demanda "Casa De Apoio' parâ dar o supoate aos munícipes que realizam Íratamenlo FoÍa do
Domicilio/Município na capital São Luis.

2. A soluQão deve gaaantir a disponibílidade conslante ê adequâda dâ "Cssa De Apoio", de acordo
com os prolo@los e diretrizes c.linicas vigenlês, parâ alender a lodas âs unidades de saÚdê
municipâis.

3. E nêcessário que a soluÉo proposta inclua dignas acámodaçõês e reÍeiçóes, dos municipes
enviados a capitâ|.

4. É fundamêntsl que â efipresa contrâtada primar pelo acolhimenio dos pacienles e
acompanhanle§ êncaminhados pelo municipio dê Alto Alegre Do Pindaré - MA, da melhor foíma

Possívêl

5. A soluÉo dêve estar em conformidade com a legislaÉo sanitária e Íegulamêntâçóes vagentês,

assêgurândo e qualidãde e efic&ia dos produtos fomecldos.

: SOLUçqES DISPONiVEIS NO MERCADO. LEVANTAMENTO DE MERCADO. ANÁLEE_ DE CENARIOS

1. CONTMTAR UfrA EUeBE§A paÉ tunciona. como "Casa Í» Apoio" pâra atondimento da
populaçào do município de .ho AlêgrÊ do Pindâé encaminhada3 para t atamento mádico
no municíplo de São Luís - MAi

- Vantagons: experüse no râmo, agilidade na acomodaÉo, garântia de qualidade dos serviço§'

reduçáo de custos com aquisição ou aluguel dê casa bem como a íêduçâo com Oasios de

alimentação.

- Dêsvantagên3: custo máis elevado, dependência de terceircs, possível clivisào das

acomodaçóes com pacienles de outros municipio§.

@álundl@PâÍààpÍosls(áÓdêsêfolço6!6oâlÚadodo
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2, ALUGUEL de um imóvel para funcionaÍ como "Casa De Apoio" paÍa atendim€nto da
população do município de alto AlêgÍe do Piídaé êncaminhadas para tratamento médico
no município de São LuÍs - MA:

- Vantagêns: autonomia na Oeslão, individualizaÉo para munícipês dê Alto Alegre Do Pindaré,
possibilidadê dê pêÍsonalizêr o serviço.

- Dêsvantagens: investimento inicial alto para aquisiçáo de movêis e êlêtrodomésticos paÉ
condiçôes báBicas de aloiamenlos dos munícipês, necêssidade dê contratação de equipe local
para geíenciamênto do imóvê|, nêcêssidadê de contrataÉo de equipe local para Limpeza do
imóvê|, tempo de implêmêntâÉo mãis longo, gastos com alimenlaÉo.

3. CONTMTAR UMA HqfEt paÊ funcionaÍ como "Casa De Apoio" para atendimento da
populaçâo do município de alto AlegÍe do Pindaré encaminhadas para tÍatamento médico
no município de São Luís - MA:

- Vantagêns: capilaÍidade da rêde, pÍoximidâde com â populâçáo, rêdução de custos
operacionais.
- Oesvantagêns: falta de conlrole sobrê a disponibilidade dê quartos, custo mais elevâdo ê
incerto dêpendêndo da quantidade de diáaias, possívêl divisão dê acomodâçõês com qualquêr
pessoa.

Essas 9áo algumas possíveis soluçôes para o problêma apresentado pêla PrefêituÍa
Municipal de Alto Alegrê do Pindaré. Cada uma tem suâs vántagêns e desvantagens. sendo
importante ana,isâr cuidadosamentê qual delâs se adequâ mêlhor às nêcêssidâdês e íêcursos
disponívêis da instituiçáo- E íecomendávêl rêâlizar uma análise mais detalhada considerando
êspeciÍicidâdes locâis, oíçâmento disponivel ê objêtivos a sêrem alcançados.

= 
SOLUçÔES OSPONíVE§ NO MERCADO

A escolha de CONTRATAR UÀ,'lA EMPRESA para funcionar como "Casa De Apoio"
para atendimento dâ populaçáo do município dê âlto Alêgrê do Pindâré encaminhadas para
tratamento médico no município de São Luis - MA se justilica pelas seguintes razôês:

- EspecializaÉo: Emprêsas êspêcializadas já possuem uma estrutuÍa montêdâ
bem como uma rede de contiatos uteis aos munícipês que se enconlram em São
Luís-

- Redução de custos: Ao terceirizaí o seNiço, o municipio não lerá gaslo extras
com alimentaÉo e higienizaÉo das âcomodaçóês vez que as mesmas já
estariam inclusas no serviç4 de "Casã Dê Apoio".

- Flexibilidade: Uma empresa especializada em fomecimênlo de Gases
mêdicinais possui câpacidade de adaptaÉo mâiorês quê as da prefeitura de
forma a garanlir uma garantia do pÍeço ofeílado.

Minuta do Edrál- PÍe!ão ElêtÍôni@ SRP no _/2024 Conlratação de pessoajuídi@ pâíê â prstação de seaiço especiâli2ado do
tipo'ca§a DêÀpoo'pá€ ãlendrturno dá popllaÉo do municlpo de alto ale!.e do Prndâré êncannhedas paâ trataÔento médico no

municrpio de sáô LuÍs - N4A

*?L**-,fit_
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PREFEITURA MUNIGIPAL DE ALÍo ALEGRE Do PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - C€ntro
CNPJ: 0Í.612.832/0001-21

- Controle de qualidadê: Aô contrátar uma empresá píesladoía de serúço
especializado do tipo "Casa De Apoicr para atendimento da populaçáo do
municipio dê âlto Alêgrê do Pindaré encâminhaalas para lratamento médico no
municipio de São Luis - MA, o município consegue realizar uma cobrança e
controle na quâlidâdê dâs âcomodaçóes e da alimentaçáo.

- Transpaência: A conlrataÉo de uma empíesa para presl,aÉo de seNiços
especializado do tipo "Casa Dê Apoid para atendimealo da população do
municipio dê alto AlegÍe do Pindaré encaminhadas pârá kalamenlo médico no
municipio dê São Luís - MA, fâcilitando a píestaÉo de contas o a frscalizaÉo
por parte dos óÍgáo§ compêtêntes.

Dessa forma, a êscolha de CONTMTAR UMA EMPRESA para tuncionar como "Casa
De Apoio" parÊ âtendimento da populaçáo do municipio dê alto Alegíe do Pindaré encaminhâdas
parâ tratâmenlo médico no município de São Luis - MA é, gaÍantindo eficiência, qualidade,

reduçâo de cu3tos, flêxibilidade, controle de qualidade e tÉnspâénciâ nâ aquisiçêo de Gâses
medicinais de uso especiâ!.

= QUANTITATIVOS E VALORES

ESTIMAÍIVA DO OUANTITATIVO E OOS CUSTOS

@tu.ldi@ paÍa a p.stsçlo do sêMço 6pêo.li2.do do

loo'C.6a D. Apôo' úE íôndr@ríô dá popul.Éo do mdclpjo dê ano Alê!ê do PhdaÍé á.êminnád8 pa6 lrd.Énlo íÉdi.o no

munÉÍpo d. sâo Lub- l/ta

IÍEM ESPECtFtC^çOES Unid. qUANTI DIARIA

01

sERVrÇO ESPECIAIIZADO OO T|PO
"CASA OE APOIO" PARA
arENorMENTo oA PoPULAÇÃo oo
MUNtclPlo oE aLÍo aLEGRE Do
PTNoARÉ ENcÁurNHADÀs PARÂ
TRAÍÂMENIo No MUNrclPto oE sÃo
tuÍs MA, coM As SEGUINTES
ESPEcrFrcaÇôES,

A) HOSPEDAGEM: O
ESÍAAELÊCIMENÍO DEVERÁ POSSUTR

ÔI]ARTOS FEMININOS E MASCULINOS
SEPARADOS, EM PERFEITO ESTAOO
oE coNsERvaÇÂo E H|G|ENET BEM
COMO BANHEIROS MASCULINO E

FEMtNtNo. TAMBÉM sEPARAoos
UMA SALÂ ÂMPLÂ E AREJIOA COM
CAOEIRAS.

B) FoRNEcIritENTo oE REFETÇóES:
cAFÉ DA MANHÂ (BÁSICO), ALMOÇO E

JANÍAR, TUOO OE BOA OUALIDAOE;

C) SEUPRE PRIMAR PELO

olaRtÁ 0000 RS r 12.00 R$ 672 000 00

@;1

I
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PREFEITUM MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PIi{OARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/lt - Cont o
CN PJ: 01 .6í 2.832/000í -2í

ACOLHIMÊNÍÔ OÔS PAÔIÉNTES E

ACOMPANHANÍES ENCAMINHAOOS
PELO MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO

PINOARÉ - MA, DA MELHOR FORMA
POSSíVEL

A estimativa dos custos da contrálâÉo do objêto píetendido sê dêu através de consulta ao Banco
de Preços, tendo sido constatado o valoÍ estmado dê contralação com base nos quanütatjvos
exigidos não excedêrá o valor de Rl 672.000,00 (seiscêntos e setonla ê dois mil Íeais)

. PRAZOS E CRONOGRAi'A OE DESEMBOLSO

CrcnogÍama de Oesembolso:

A gesláo eficiente de recursos na conlrataÉo íequêr um cÍonooÉma de desembolso quê seia
náo apenas clâío e transparenle. Dito isto, tendo êm vista que a aquisiÉo se dará dê uma única
vez, propomos um caonograma de desembolso uniÉrio.

Prczo do Pagamento:

Paía assegurar uma reláÉo justa ê êquilibrada coír os fomecêdores, propomos que o pagamento
seia efefuâdo no prazo de 30 dias a contar da dala da entrega dos itens. Essê compromisso
demonstrâ responsabilidade financeira e fortalece parcêíias sustentáveis, além dê propoÍcionar
aos tomecedores um âmbientê fâvorável para a continuidâdê ê qualidade dos serviços Prestados.

Bêneícios da Abodagem Ptopoatar

PaÍceriâs Sólidas: O pâOâmênto dentío do pÍazo Íortalêcê as relaçóes com os fomêcedoíes,
incentivando parceriag duradouras e garanlindo a contnuidade do fomêciínento.

A proposta de um cronograÍna de desembolso Íixo, âssociado a pagamentos denlÍo do prazo

êstâbêlecido, íepresenta umá áboídagêm êquilibrada e êíicaE para a gesGio financeiía. Essa
estratégia ôão apenas otimiza o uso dos recursos públicos, ma§ lambém foriâlêce a

tÍansp€éncia, a eficiência e as relaçóês colaboÉlivas com os fomecêdoíês.

JUSTIFICATIVAS PARA O NÃO PARCÊLAMENTO

@tuídrc. pse. prêslsçlode*Mçoepêdâlizadodo
nDo"C8a DêApoo pên alêndirenlo da populaçáo do mnrclpi, dê alto Alêgr6 do Pint.rá ên.êminh.dãs pâÉ lÍalarenlo íÉdÉo ho
munlcípio dê Sáo Luls - MA
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= 
RESULTAOOSPRETENDIDOS

Com a contrátação de pessoa jurídlcê para a prestaÉo de seÍviço especializâdo do tipo ,,Casa De
Apoio" para atêndimento da populaÉo do municipio de alto Alegre do pindaré encaminhadâs paÍa
trêtâmenlo médico no município de Sâo Luis * MA, a prefeitura de Alto Alegre do pindaÍe poàeÍá
obtêr os sêguintes resullados:

í. Economicidade:

- ReduÉo de cuslos vez que todos os serviços como, sêryiço dê pêssoal, mão de obra, aquistçào
de moveis e eletrodomésticos, preparo dê refeições, higiênização seíão dê responsabilidade da
contrêtada

- Possibilidade de realizar licitaçóes menos frequentês, o que diminui gastos com o processo
licitatóíjo, vêz que se tratando de registro dê preços a ata podê ter validadê até de dois anos com
a renovaÉo dos saldos

2. Melhor aproveitarnênto dos recursos:

- Os funcionários da Prefêitura nâo precisêíão se dedicar à pesquisâ de mercâdo, cotações de
preÇos ê nêgociações, podêndo focar em outÍâs atividades.

- Os rêcuísos mateaiais, sêráo lodos executados alravés dê um úniêo conlrato.

- Uso mâis êÍiciente dos recursos financeiros, permitindo planejare controlar seNiço êspeciâlizâdo
de "Casa De Apoio" para atendirnento da populaçâo do município de alto Alêgrê do pjndaré
encaminhadas para trâtâmento médico no município de São Luís - MA, evitando êtos
emêrgenciais e despêsas desnecessárias.

Mrnutàdo Edital Pregáo ElêiÍ60'coSRP nq_2024 - Cônüatâção de pessoa juridi@ pâ6a prestaçáode sêNiço epectatizâdo do
npo"Câ* DêAporô" pâE âlerdimnlo da popurâÉo do munlcÍpb de âhô Atêgrô do PDdôré encaminhadas para rralámento médicô no
nuniclpio dá sáo LuÍs - MA

Ãubíica d a2 --...--v--

PREFETTURA MuNtctpAL DE ALTo ALEGRE Do ptNDARÉ 
" MA

Av. João )«ltt, S/N _ Ceí*ro
CNpJ: 01.6Í 2.03?000í -21

O art. í8, § 'fo, inciso V t da Lei 14.1J3t2O21| estabetêce que o estudo técnico pÍetiminâr devejustificâr a dêcisâo sobre o parcelamênlo ou não da contralaÉo. va*os anaiürãs lrstincatiraspara o não paacelamenlo e concluh pela êscolha dessa modalidacle:

A contratação de pessoa jurídica parâ ê prestação dê serviço especiâlizado do tipo.Casâ Dê
Apoio" para atendimento da poputação do municírio dê atto AÉgre do pindaré enca;inhadas para
tratamento médico no município de Sáo Luis - MA não será Íeãlizada de foÍmê parcelada poique
a nêcessidadê da píestaÉo dê serviços de forma etêtiva pâíâ os pêcientes hipossufciêntes
ênúados a capilêi requer agihdade e continuidade no fomecimento dos produios. Assim, oparcelamento da contrataÉo poderia compromêter o atêndimento dos pacientes e a efiúcia do
tíatamento, §endo mâis adequado reâlizar a contralaçáo êm um único procêsso paíâ garantir â
disponibilidade das acomodações fom do município.

Diante das justificativas aprcsentadês, conclui-se quê o não parcelamento da contrâtâção é aopÉo mais adequada para alêndeÍ êconomia dê escala, reduÉo de custos loóisticos,
racionalidâde administraliva, fâcilita no gêÍenciâmênto contrâtual, diminuição da morosidade do
procêsso licitatório ê etc.
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Minutâ do Édlâl- PÍégão EletÍónE sRP no _/2024 - conlÉtâção d6 pêssoajlride paía a píestação de *toiço espêcialuâdo do
tpo'cas. DêAporo paá alendrreÍÍodâ popula€odo munrcípo dê àlto AlêqÍe doPindâré en.amlnhadas para lGtâmênlo médico no
municlpro d6 sáo Luls I"!À.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - Contro
CNPJ: 01 .Gl 2.832/000í -2 í

Essa solução c.ntíibuirá significativamenlê paíâ á mêlhoria no serviço especislizâdo do tipo "Casa
De Apoio" para alendimenlo da populaÉo do municipio dê alto Alêgrê do Pindaré encaminhadas
para tratamenlo médico no municipio de São Luís - lVA, gãrantindo um atendimento mais êÍlcáz e
eficiente por paÍte da Prefêitura Municipal de Alto Alêgre do Pindaré.

= DECLAMçAO DE VIABILIDADE

A Equipe de planejamento declara viável êsta contratação, sendo que considêíando os estudos
preliminares realizados. descritos nêste documento, e que demonstram:

- A necessidade â contrataçáo de pessoa juridica para a paestaÉo de serviço especializado do
lipo "Casa De Apoio" para atendimênto dá populaÉo do município de alto Alegre do Pindaré
encáminhadas para lratamento médico no município de São Luis - irA. melhoria da quâlidade de
vida dos paciênles;
- Que a contrâtâção nâo implicaÉ em contrataçóes coírelatas e/ou interdepêndêntêS;
- Que há alinhamento eake â contrataçâo e o planejamenlo institucional;

= 
PROUDÊNCAS A SEREM ADOTADAS

'l. Realizar um levantamento dêtêlhado das pessoas quer utilizam o serviço especializado do tipo
"Casa Dê Apoio" paía atendimento da populaÉo do município de alto Alegrê do Pindaé
encaminhadas para trâtamento médico no município de Sáo Luís - MA.
2. Élaboíar um plano êstirnativos com base nos últimos anos da útilização do serviç!
especializado do tipo "Casa De Apoio' para atendimento da população do município de alto Alegre
do Pindaré encaminhadas para tÍalamento médico no muôicípio de Sâo Luís - MA.
3- Estabelecer criterios claros para a seleção dos fomecêdorês, levando em conta náo apenas o
preço, mas também a capacidade de atendimenlo e pontualidade na preslaÉo de serviços.
4- Capêcitar servidores responsáveis pela Íiscalização do contrato, de modo a garantk o conelo
cumprimênto das cláusulas pâctuâdas.
5. EstabeleceÍ mecanismos de monitoramênto e avaliação da êxêcução do conlíato, a fim de
assegurara qualidade dos serviços presl,ados aos pacienles hipossuficientes.

coNcLUsÃo

Após avaliar as alternativas, a recomendaÉo para contrataÉo de pessoa jurídicâ pêrê a
prestação de serviço especializâdo do tipo "Casa De Apoio" parâ atendimenlo da populaçáo do
município de alto Alegre do Pindaré encaminhaclas para tralamento médico no municipio dê Sáo
Luís - I\,14. Essa allemaliva permite que o município tenha âcesso a um leque maior de opçôes,
garantindo a qualidade, segurança e pÍeço competitivo.
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PREFEITURÂ ÍTIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CN PJ: 0í .6í 2.832/000í -2í

Recomenda-se que a licitação seja conduzida de acordo com os disposilivos dâ Lêi 14.133121,
êstâbelecendo cíiléíios objêlivos de seleÉo, como capacidade lécnica, preço, pmzo de enlre0a e
garântia dos pÍodutos.

Além disso, é importanle estabelecer cláusulas contratuais que gârêntam a confoímidade com as
noímas de segurança e qualidade estãbelecidâs.

@ãjUllói6pâ6âPÍ..tàçãode5êryiço6pêoalizadodo
trpo'cs3a oê apob' paÉ atendiredo dâ popurâção do nuflclpio dé âno 469€ do P'ndaró .n6mhhadas paÉ tEtanênlo médrco no

munrcrpio de sáo Luis- MA



"gs
Prcc€ss..

Âubíica n

MinuladoEdiial-PregáoEletrôni@SRPn'_/2024-ContrâtâçãodspessoajuídicâpaEapÍestaçãodeseryiÇoespêcLarizadodo
tpo Casa De ApoD'paÉ atendimênlo da populado do munrcipD dê allo alêgrê do Pmdarê encáminh6das paB lÉtàmenlo hédi.o no
múncÍpiodesâo LuTs MA.

PREFEIÍUR^ MUNICIPAL OE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João x)(lll, S/N - Centro
CNPJ: 0í .61 2.832/0001-2í

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO xx,2O2.I - CPUPiIAAP

ANEXO II

MINUÍA DA AÍA OE RÊGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçO N. 

-/2024ATA DE REGISTRO DE PREçO quê entre si
celebTam o I\4UNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÊ/MA, poí intêrmédio da SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAUDE .,..... e a empresa
XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo poí objeto
REGISTRO OE PREçOS para tutuÉ ê êvêntuâl
contratação de pêssoa jurídicá para
fomecimento de »mooo(x)oooooo(x)o«»«.

o MUNICíP|O DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ - MA, poÍ inlêrmédio dâ sua SECRETARTA
MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ NO situada na nesle
ato representada pela Ordênadora de Dêspesas deste sodalicio, THAYS CRISTINA OLIVEIRA
PARGA, brasileira, PorladoÉ do RG no 36252852008-0/SSP-[,,1A e inscíta no CPF sob o no
050.978.283'30, doÍavante dênominado CONTRATANTE, e de outro lâdo a empresa
XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscdlê no CNPJ sob no »o«)o(»ooocxxxx e inscrjção Estadual no
xx)mocooo(»ooo«, com sede nâ Rua )o«xux»o«, no roc«xxx, BaiÍÍo xxrcm«xx, em _-_ -
CEP no x )o(x)omooo(, doravante denominada CONTRATAOA, neste ato representada pela(o)
Srâ(o). XXXn«n(xXXX, brasileiÍa(o), cásada(o), empresária(o), portadoía(o) do RG n.
x»ooocooooo(, e do CPF no )ooooooooo«, residente e domiciliada(o) na rua »«»oo«)cx, nô »ooo<xx,
em _-_. com fundâmênto dâ Lêi no 14.133, de 10 de abril de 2021 e na Lei nô 8.078, dê 1990
- Código de Defesa do Consumidor, e seu valor registÉdo na cláusula segunda desla ata,
considerando o julgamênto dâ licitâÉo na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" xxx./2024,
PÍocesso no 20'112024, bem como a classificaÉo da proposta e a respectiva homologaÉo,
RESOLVEM registÍaí o preço da empÍesa, nas quântidades estimadas anuais, de acordo com a
classificaFo poí ela alcânçadà no item, atendendo as condiçóes previstâs no lnstrumento
Convocalório, TeÍmo de Referência e seLrs anexos e as constanles desta Ata de Registro dê
Prêços, para foímaçáo do SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS - SRP dêstinado a contrataçôes
futuras sujeitando-se as paÍtês às noÍmas constantes na Lei n'14.133, de 1'de maio de 2021,
DecÍeto Fêderal no 11.462 de 31 de março de 2023 e Lei Complementar 12312006 ê suas
alteraçôes. e demais legislaçôes aplicâdas à espécie.

LA PRIMEIRÁ . OO OBJETO

1.1. A prêsêntê Ata têm poí objeto o Registío de Preços para a Aquisição dê gasês
mêdicinâis, para atendêr as nêcêssidades do MunicÍpio de Alto Alegre do PindaÍá (MA),
com comodato dê clLlNDRos, de acordo com as especificaÇões e quantidades do TeÍmo de
Referência, anexo I do Edital do Prcgáo ElGtrônico Íro xxí202,1, que passa a fazer parte desta
Ata, juntamenle com a documentação e proposta de prêços aprêsêntada pela licitanle vencedora,
conformê constiâ nos autos do Procêsso Administrativo no 201/2024.
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ITEM UND QTD. UnitáÍio Total
01

VALOR ÍOTAL ESTIMADO R$
Nola êxplicâtivâ: A tabela acima é meramente ilustrativa, cêso seia exterca - deveíá ser
mencionado quê constará em "documento apenso', devêndo compátibilizar-se com aquêla
prevista no Termo de Rêíêrência ê com a proposta vencedora.

4.1. O gêaênciâmento deste inslíumento câbêrá a PíeÍeitura Municipal de Alto Alegre do
Pindáré/lVA.
4.2. A presente Ata de Registro de Paeços poderá ser utilizadâ para contrataçáo do respeclivo
objêto, poÍ qualquêrórgão da Administrêçéo Públicâ, Dirêta ou lndiíeta.

M nuta do Edita Pregão Êlêlrôn @ sRP nr D024 -conlÍalaçáo de pê$oaluíidica pêra a prestaÇão de *Mço especialrzado do
lipo"câsa DêapoD'paÉ atêndimêôlo dâ população do runiclpio dê anoÀegre do Pi.daré en.aminhada§ pa€ l.atatunio médico no
municlpio dê São Luls- MA

./tJ I ,.'(P-'

PREFETTURA MUNtctpaL oE ALTo ALEGRE oo PINDARÉ - MA
Av. Joeo Xxlll, S/N - CeíÍio
CNPJ: 0í .6í 2.832/000í -21

1.2. Este instÍumento náo obriga a conlÍataçáo, nâs quantidades indicádas no ANEXO úN|CO
dêste documento, podendo o ORGAO promover as contÍataçóês de ãcordo com suas
necessidades.

cúusuLA sÉqutpA - pA clAssrFrcaçÀo pJ ÉMpREsÀ

2.'1. Planilha DemonstÍativa de Preços.

CLÁUSULA TERCEIRA - oA vIGÊNcn DA ATA oE REGISTRo DE

3.í. O regislro de preço constânte desta Ata, flrmada entre a PMAAP e a empresa que aprêsentar
a píoposta classificada êm 10 lugar êm consequência do presente certame, terá validade pelo
pmzo de 12(doze) mêses contados a partir da assinalura da ARP pelo Ordenador de Despesas e
a classificada em píimeiro lugar, podendo ser prorrogada por igual período, compÍovada a sua
vanlajosidade.
3.2. Durante o prazo de validadê da ARP, os órgãos signâtários não ficarâo obrigados a adquirir
os matêriais êxclusivamêntê pêlo SRP, podendo realizaÍ nova licitação quando julgaa oportuno e
conveniente, ou mesmo proceder às aquisiçôês por dispensa ou inêxigibilidadê, gê for o cêso, nos
termos da legislação vigente, não cabendo qualquer lipo de reclrso ou indenizaÉo às empresôg
signatárias do SRP.
3.3. Na hipólêse do ltem 3.2, caso o píêço Íêsultantê da licitâção, dispênsa ou inêxigibilidadê sejâ
igual ou supeÍior ao constante no Sistema de Rêgistro de Preços, o órgão íca obrigado a adquirií
os mâtêriáis junto à êmpresa signatária deste lnstrumenlo, eis que esla lem o direito de
preÍerência.
3.4. A partir da vigência da Ata de Rêgistío dê Prêços, o Íomêcêdor sê obíiga a cumpnr, na
íntegía, todas as condiçóês êstâbêlêcidâs, ficândo sujeito, inclusivê, às pênâlidades pelo
descumprimento de qualquer de suas cláusulas-

CLAUSULA QUARTA - DA GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE
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CLAUSULA QUINTA - DOS PREçOS, ÉSPECIFICAçÕES E OUANTITATIVOS

5.1. Os prêços regislrados,
representante legal da êmprêsa,
Preços.

âs êspeciÍcações, os
ênconlram-se elencado

quanlitativo.s, empresa beneÍiciaria e
no ANEXO UNICO da Ala de Regislro de

CLÀUSULA SEXTA - DA PREST DOS os

6.1. Os serviços deveráo sêr realizâdos sob demanda, de acordo com as solicjtaçõês da
Secretaria Demandanlê, mediante a emissão da O.S. (OÍdem de Serviço).
6.2. Ficã vedêdo o substabelecimento dos seíviços.
6.3. A prêstâÉo dos serviços terá início â partia da data dê assinêtura do Conlrato.

c LA MA - DA RÉVlsÃO DOS

7.1. Os pÍeços registrados manter-se-ão inalleÍados peto peÍiodo de vigência da presênte Atâ,
admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação êconômico-financeira inicial deste

ParágÍaÍo Primeiro - Os preços íegistrados que aofÍerem revisão, não ultrapassaráo os preços
prâlicados no mercado, mantendo-se a difêrença peacêntual apuradâ entaê o vâlor originálmênlê
constanle da proposta e aquele vagenle no mêrcâdo â épocâ do rêgistro.
Parágrato Segundo - Caso o preço íegislrado seja superior à média dos preços de mêrcado, o
ORGAO GERENCIADOR solicitará ao(s) fomecedor(es), mediante conespondência, a reduÉo do
preço regislrado, de forma a adequá-lo ao mêrcâdo-
PaÍágraÍo TeÍceiao - A revisáo de preços oconêé conformê ârtigos 25,26 e 27 do Decreto
Fêdetal no 11 .462123.

Minuta do Ediiâl- Pregáo Elêkônim sRP no /2024 - contElaÇão de p6soalúldi@ paE a presl.ção de sêNiço 6pêcElizado do
tpo'Casa De Apoio paÉ átêndimeôto dá populaç5o do municlpio dê alo rJegre do Pinda.é encaminhadas pa6 trdlâménlo médrco no
muô ctpo de são Luls- MA

c LA OITAVA - DA A ATA DE REGISTRO DE

8.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidêde dê administraçâo públicê que não
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do óÍgão gerenciador.
Parágra(o Pdmeiro - Os ó.gãos e êntidades que não paÍticiparam do registro de preços, quândo
de8ejarem fazer uso da ata de regístro de pÍeços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata
para mânifestâçáo sobíe a possibilidadê de âdêsáo.
ParágÍaÍo Segundo " CabeÍá ao fomecedor beneficiáÍio da ata de registro de preços, obsêrvadas
as condições nela estabelecidas, optaí pela aceitaçâo ou não de execltar os serviços decorenle
de adesão, desde que não prejudique as obrigaÉês presêntes ê futuras decorrentes da ata,
assumidas com o órgão gêrênciador e ór0ão paílicipantê.
ParágÍafo lercêiro - As contrataçôes adicionais náo poderão exceder, por órgão ou entidade, a
50oÁ dos quantitativos dos Lotês(itens) do instrumento convocatório e registrados na Atâ dê
Registro de Preços para o óruáo gerenciador e para o órgaos pêíticipante, não podendo ainda,
exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada Lotês (itêns)) aêgistrado na ata de registro
dê preços para o órgâo gerenciador e para os órgãos pêrticipanies, independentemente do
número de órgâos não parlicipanles que adedrem.

!n. a,->
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c LA NONA - OO REGISTRO ADICIONAL DE

9.1. Após o êncênamento da etapa compêtitiva, ês licitêntês poderáo rêduzir seus píeços âo valor
da proposta da licitante vencêdora;
Parágraío Primei,o. Para registro adicaonal de preços das demais licitantes será exigidâ a
análise dâ doqrmentaÉo de habilitaÉo.
Paágrafo Segundo . A aprêsenlaÉo de novas propostas náo poudicara o rêsultado do certame
em relaÉo a licitante vencedola.
Paíágraío Torceiro - Além do pÍeço do '1" (primeiÍo) colocado, sêrão registrados preços de outros
fomecedores, desde que as oferlâs sejâm em valores iguais ao da licilante vencedora.
ParágÍafo QuaÉo . O rêgistro a quê sê rêfêrê o paÉgrâfo teÍcêiÍo, tem poí objeti\,/o o cadastro de
rêsêrvê, no câso dê êxclusão da pÍimeiÍê colocadê da Ata de Regislro de Preços, na hipótesê
prêvislâ no Decrêto FêdêÉl no 11.462/23.

CLAUSULA DÊCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISÍRO DE

10.1. A presente Ata de Rêgistro de Preços poderá ser cancelâda de pleno direito, pelo ORGAO
GERENCIADOR, quandol
a) A Fomecedora nâo cumpriÍ as obíigaçôes constântes desta Ata de Reoistro de Preços;
b) Não íetirâr a nola dê empenho ou inslrumento equivalênte no praEo estabelêcido pêlâ
AdministraÉo, sem justif caliva aceitáveli
c) Não aceitar aeduzir o seu pÍeço registrado, n6 hipótêsê destê sê tomar supêdor âquêlês
prâlicádos no mercado;
d) SoÍíer sançáo píêvista nos incisos lll ôu lV do caput do art. 15ôdaLei 14.133/21,ouart.28,
lV. do Decrêto FedeÍal í1.462123.
e) Poí raz6es de interesse público dêvidamente demonslradas e j$tificádas pelo(s) ORGAO(S)
PARTICIPANÍE(S) ou pelo ORGAO GERENCIAOOR ou por falo supeNenienle, deconente de
caso fortuito ou forcá maior que prejudiquê o cumprimento da ata.
PâégÍafo Primêiro - Oconendo cancêlamenlo do preço íêgistÍado, á(s) Fomecêdora(s) será(ao)
comunicâda(s) foímalmente, alrâvés dê documenlo que será jlntado ao processo administÍalivo
da presente AtÊ, após sua ciência.
ParágÍafo Segundo - No cêso de Íeclsa do Íomecedor em dar ciênciâ da decisáo, a
comunicaÉo seÉ feita através de publicaçáo no PNCP, considerando-se cancelado o preço
regislrado a pâítií dêla.
ParágÍáto Íeírolro - A solicitâÉo do fomecedor para
podeíá não seÍ aceita pelo ORGAO GERENCIADOR,
aplicaçâo das penalidades cabíveis.

I cúúúú oÉênra pruueru - oos oocuúÉNros ÁpucÁvers I

11.1. Estê Ata de Rêgistro de Preços vincula-se às disposaÉes conldas nos documentos a seguir
êspêcificádos, cujos teores são conhecidos e acálados pelas partes:
a) Edital de Pregão Eletrônico SRP no xxr2021- Ptoc. Adrn. 2o1 /202,1 Íermo de RêÍerência
que acompanhou o edital;
b) Proposta escÍita do fornecedor ou negociaçâo/recomposiçáo de preço.
c) Ata da Sessáo Pública.

cáncelamento dos preços reoistrados
facultando-se ê este, nesle cáso, a

únula dô Édd.l - PÍêgão Ebtrôn@ SRê no _2024 - Contlt ç3o d. p€* lqrídE p5ã . p.6táçáo dê $Mço Bposl@do do
l,po 'casa o. apoD p6É alendrÉ.ío dá populeçào do mnr.lpÉ dê slio aê9Íê do Pindâra .nGmnhadâs pa€ lrâiámâlo íÉdÉo no
muirclp6 dô Sao Luls- itA
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USULA DÉCIMA SEGUNDA . DAS PRERROGATIVAS DO ORGAO GERENCIADOR

'12.í O Prestador de Serviços reconhece os dirêitos do órgáo gerenciador relativos ao prêsêntê
instrumento:
a) Modifélo, unilateÍãlmêntê, paÉ melhor adequaçáo às finalidades do interêssê público, nos
teÍmos do Art. '104, l, da Lêi no '14.133/2'1, íespêilados os direitos do Fomecedor;
b) Cancelá]o, tolal ou parciálmênle, nos casos êspecificados no art.28 do Decrêto Federal no

11.46223.
c) Rescindk nos enumerados do aÍl. 137 e 138 Lei Fede'ral no -14.1331211

d) Aplicár as penalidades cabiveis motivadâs pela inexecuÉo, total ou parcial, deste inslÍumento.
coníorme art.l04, lV, dá Lêi Fêderal no 14.133/211
e) Fiscalizariunto com os demais órgáos signatários, a prestâÉo dos serviços.

ULA TERCEIRA - DA

13.1. As coÍÍespondências expedidas pelas partes signâtárias devêráo mencionar o númêro deste
instrumento ê o ãssunlo específico da conespondência.
ParágÍafo Primoiro - As comunicações feitas ao óÍsáo gerenciador deverão ser endereçadas à:

PREFÊIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALÉGRE DO PINDA
coMrssÀo pERMANENTE DE LrclrAÇÃo - cPL

Avenida Presid6nte Médici. s/n. Ceítro, Alto Aleqre do Pindaré/MA.

PaÍágÍaÍo Segundo - Eventuais mudanças de endereço do órgão adeÍente ou dos Íomecedoíês
deveÉo ser comunicadas por êscíilo ao órgão gerenciador.

ULA QUARTA . DAS FINAIS

'14.1. Todas as alteraçóes que se Íizerem necessádas serão registradas poí inteímádio dê

lavratura dê Termo Adativo ou Aposlilamento, a píesenle Atá de Reoistro de Preços, conforme o

caso.
Pa.ágraÍo PÍlmêiro - lntegrâ êsta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔN|CO SRP No rrr2o2il ê

seus anexos e âs propostas das empÍesas regislradas nesta Ata.
Parágrafo Sêgundo - Os casos omissos seráo resolvidos de acordo com a Lei Federal no'14.133,

de 1 de rnaio dê 202'!.

QUINÍA . DA PUBLICAçÃO

15-1 Paía efrcácia do píesente inslÍumenlo, o Órgão Gêrênciadoí providenciaaá seu extrâto de
publicaÉo no PNCP, após sua assinatura, nos têmos da legi9lâção vigênte

ULA SEXTA . DO FORO

@atuÍ{ú6ÉÉa pr6l.çaod.*riçoepéardodo
lipo'crs. Dê apoD' páE ailndrftlno da popuráçáo do hutuc,p'o dê alo aleÚê do Pmdâré ên€mmhâdas paã tláamnlo ú'drco no

munDlpio d. sáo Luls- MA
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Fica eleito o Foío dâ Comarca de Santa Luzia,tlA, parâ dirimir quaisquer conlrovércias advindas
dê êxecuÉo desta Ala de RegistÍo de Preços.

E poí estaíêm de acordo, após lido e assinado, as partês firmam a presente ARP em o2(duas)
vias de igual teor ê foíma, pâra um só eÍeito legal, na foíma do ArÍ. 89 daLei no 14.133121-

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TÊSTEMUNHAS:

1. CPF:

CPF:2.

Minulâ do Edilal- PÍêgáo ElêlÍônreSRP no_,'2024 - Contratação de pessoatuídi6 PaÍaa prêslâÉodês6 ço 6Pecializado do
tpo'Casô De ApoD'páÍ6 etendrmenio da populaçáo do munrcipb de allô rJêOrê do Pindárê encamrnhêdas paE i@tãmenlo mêd co no
mundpo de Sãô Luls- lúA
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PREGÃO ELETRÔNrcO SRP }A XXí2024. CPUPMAAP

ANEXO

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO M xx,xTx/PMAAP
PROCESSO M 201/2024

CONTRÁTO OE FORNECIMENTO OUE ENÍRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO OE ALTO ALÊGRE DO
ptNDARúMA, armvÉs oa secnrrenn muNrcrPAL DE
SAÚDE E A EMPRESA 

-, 

NÀ
FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚMA, AITAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE

saÚDE oE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ/MA, sediada na ....................., inscrito(a) no CNPJ §ob
o no....-.....-....................., nêstê ato representado pêlo .....-..................., Seqetário Irunicipàl de
Educação, Espoíte e Lazer, nomeado(a) pela Portaria no..-..-, de..... de.................-... de 20...,
publicada no de -..-. de............... de..........., inscrito(a) no CPF no...................., poíador(a) da
Carteira dê ldentidade n ., dorâvante denominadâ CONTRATANTE, e o(a)

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no .........................., sediâdo(â) na
em ............................. doravante dêsignada CONTRATAOA, nêste ato

representada pêlo(a) Sr.(a) porlador(a) da Cartêira de lclentadade no ........-........,
êxpedida pela (o) ............... .., e CPF n' ........................., tendo em vista o que consla no Processo
no ....-.................-..-.-.. RESOLVEM celebÍar o presente Contrato dêcorÍenle da licitaÉo na
modatidade PREGÃo ELEÍRÔN|CO sRP N". ,lxrJ2ozl - CPUPMAAP e do PROcEsso
ADMINISTRAÍ|VO N.o 201/2024, com tundamenlo da Lei nÔ 14.133, dê 10 de abíil de 2021 êna
Lêi no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, medianle as seguintes cláusulas e
condiçóes:

1. cúusuLA PRtMEIRA - oBJETo

1.1. O objeto do presente Temo de ContÍato xxxxxxxxtxxrro(xxxxtx, confome êspecifcaçôes e
quênlitalivos estabêlecidos no Edital do Prêoão identifcádo no preâmbulo e na pÍoposta

vencedora, os quais integram este instÍumento, independente de tíanscriÉo.

1.2. DiscíiminaÉo do objeto

@â ruídE pâB a prBtaçáo d6 $Mço espôciâliado do

tpo'Cas DeApo6' p;É álôndlmnlo dâ PôplraÉo do munEÍpio d. âno Aégiê do Pmdarê ôn€minhádô! paÍa tÍalâmntô médico no

municlpiô dê São LuÍs - MA

ITEM UND QTD. UíiúÍiO Total

,r]

=-=
VALOR TOÍAL ESTIMADO R9

Nota erelicativa: A tabela acimê é meíamenle iluslraliva. caso seja exlensa - devêÍá §er

mencionado quê constará em'documênto apenso", devendo compatibilizar-sê com aquelã
orevistâ no Termo de Referência e @m a DaoDosta vencedora-



Av. Joáo Xxlll, S/l{ - Ceftro
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2. cúUSULA SEGUNDA -VIGÊNCA

2.1. O prazo de vigência deste ToÍÍno de Contrato será até 31/12lxsx contados da assinatuía do
conkalo. podendo ser proÍÍoqado coníorme arligo 106, da Lei n' 14.133/2021.

3. CúIJSULA TERCEIRA - PRÊçO

3.1. O valoí do prêsente TeÍmo de Contrato é de R$ ............(...............).
3.2. O cronogÉmâ dê dêsembolso será conforme quantilativo solicitâdo. de foíina paÍcêlada. a
parlir da liquidaÉo dos produtos fomecidos, nos têÍnos dâ Lei Fecleral no 14.'13312021.
3.3. No valoÍ acima estão incluídas todas as despesas ordináriâs dhelas e indiíetas deconentes
dê execução conkalual. inclugive tributos e/ou impostos, encaígos sociais, trabalhistag,
previdênciários, fiscais e comerciais incidêntes, taxa de adminislraçáo, ftête, sêgu.o ê outros
necêssários ao cumpÍimento integral do objeto dâ contrataç&-

a. cúusulA ouaRÍa - ooTAçÂo oRçaMENTÁRlA (â.r. 92, Vlll)

4.1.4s despesas deconenleg dêstá contrâtaçáo êstáo pío0rarnadas em dotâÉo orçámenlária
pópria, píêvista no oÍçamento do Municipio, na dassifcaçáo âbaixoi

)«§ffi)oooooooooo«)«xxxrc«)«)ooc!oc!«)moomooooooo«»(xrooooooooooooooooomm«

5. CúUSULA QUrNÍA - PAGAMENTO (art. 92, V o VD

5.1. O paoâmento seíá íeilo pela Sêcrêtadê respêctiva, em moeda crrênlê nacional, medianle
Transfêrênciâ Bancáíiâ Eletrônicá. diÍeto na Contâ dá ContÍatada e ocoÍÍerá até no máximo de 30
(trinta) dias após a liquidaÉo do serviço pÍestado, mediânte a apÍesentaçáo da competente Nota
Fiscâl ou Fafural
5.2. A CONTMÍADA deverá protocola. na sedê destra PreÍeitura a solicitaÉo de pagamento,

assinâda e caÍimbada pelo repíesentante legal da empresa em papel limbÍado, contendo o no do
procêsso licitatóÍio, as iníormaÉês parê crédito em conta corÍenle como: nome e nÚmerc do
Banco, nomê ê númêÍo da Agéncia ê númêro da conta, anexándo â Nota Fiscâl devidâmente
atesta, emiüda sem rasurá, em letra bem legivel, juntamente com ópia do contrêto, ópia da nota
de empenho corÍro também as demais cêrtidões atualizadas: Certifcádo de RegulaÍidade de

SituaÉo do Fundo dê Garantia do Tempo dê SêNiço - FGTS, Gerlidào dê Débitos Trabalhistas -
CNDT, CeÍlidão Negativa dê Débito iunto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negátivâ
de Débitos Relativos â Ííibutos Federais ê à Dívida Ativa da Uniáo, expodida por órgàos da
Secretaria da Rêcêitâ Federal do Bragil e da ProcuíadoÍia Geral da Fa2enda Nacional, e certidões
negativas de débilos e&êdidas por órgáos das Secíetarias de Fazenda do Estado e do Municipio
5-3. Como condiÉo párá Administração efêtuâr o pâgamento, a licitânte vêncedora dêveé manter
as mesmas condrçóês de habilitaÉo;
5.4. O recebirÍtento não exclui a responsabilidade da Contralada pelo perfeito desempenho do

êquipameoto fomêcido, cabendo-lhe sanar quaisquer inegulaÍidadês delecladas quândo da

utilizaÉo do íeferido equaparnento:

@arrldE6 parà a pr6laÇào dc*Nrçospeo.l?adodo
tpo Casa oê Apolo" úÉ stendrft o da poi;hÉo do mnicipü d6 6lto AlêgÍe do Phd.Íé ôncam nhadâs paÉ rralámnlÔ médEo no

municlpio dê sào L!í§ - MÁ
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5.5. A nota fiscal/fatuÍa deveÍá ser êmitidê pela píópíia Contratada, obíigatoriamênte com o
número de inscdção no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do C,onlrato, não se admitindo
notas íscais/faturas emitidas com outro CNPJ. mesmo dê Íliais ou da malíiz.

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAçOES (an. 92, V)

6.1. O preço contíatado é fixo e iíÍeajuslável.
6.2. Evenluais alteraçôes conkaluab reger-se-áo pela disciplina do art. í24 ê seguintes da Lêi no

14.133,dê2021.
6.3. A CONTRATADA é obíigada a aceitaÍ, nas mesmas condiçôes contratuais, os acíéscimos ou
supressôes que sê fizerêm nêcessários, até o limite de 25% (vintê e cinco por cento) do valor
inicial âtualizado do contÍato.
6.4. As guprêssôês resultantês dê acoído celebrado êntíe as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vâlor inicial atualizado do contíalo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - EXECUCAO DOS SERVICOS

7.1. A CONTRATADA só deveíá executar os serviços descritos neste Têrmo de
Referência, somentê com o rêcêbimento dê uma Ordem de SeÍviço, expedida e devidamentê
âssinâdê pêlo Gêstor do Coniaato na qual devera constar as seguintês informaçóês; Nome do
hóspede, no do CPF ou RG e os serviços a serem oíertadoa ao mesmo.

7.2. A CONTRATADA dêvê iniciar os servlços em 24 (vinte quâko) hoías após o
recebimento da OS (Ordêm de Sêrviços) na Cidade de São Luís, Capitaldo êstádo.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FTSCALTZAçÃO

8.1.A frscalizaÉo da entregâ do objêto seíá efêtuada por Represêntânte designado pela

CONTRAÍANTE. na forma estabelêcidê no Decreto Municipal.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÓES OA CONÍRATANTE E DA CONTRATADA (AÍ. 92, XIV,
XVl, XVll, X, Xl ê Xl\4.

9.1. As obrigaçóês dâ CONÍMÍANTE e da CONTRATADA sáo aquelas p.evistas no TERMO DE
REFERÊNCIA -ANEXO I,

í0. cúusulA DÉclMA- saNÇÔEs aDMlNlsTMTlvAs (aft. 92, XtV)-

10.1 . Comete infraçáo administ.ativa nos termos da Lei no 14.133/21 , de 2021 a Contratada que:

10.1.1. lnexecuçáo totál ou parcialmente qualquer dás obígaçóes assumidas em dêcoÍência da
contratação;
10.1.2. Ensejar o íêtâídamento da execuÉo do objêto;
'10.1.3. Fraudáí na êxecuÉo do contrato;
10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
10.'1.5. Comeler fraude frscâl;

@aluldl@pâ6aPlêsiàçáode5eMçospeoálzâdodo
ipo'c.sâ DeapoD'paÍa ãtendimêdo da populáçto do municipio de alto Álêgrê do Pindâré encaminhâdâs paÍa tElarenlo rÉdr.o no

muiicrpio de são Luls- MA



| ,sn",
Processr n'

Rulric. Íf

,q4

&
Av. João Xxlll, S/N - CêíÍro
CNPJ: 0í.6'12.832/0001-21

í0.1.6. Nào mântivêr a píoposta.
'10.2. A Contratadâ que coÍÍrêtêÍ quálquêÍ das infraçóes discdminãdâs no subitem acima ficará
sujêitâ, sem prejuizo da responsabilidade ciül e criminal, às seguintes sançôes:
'10.2.1. AdveÍtência por íaltas leves. assim enlendidas aquelas que náo acaÍetem prejuizos
gignifcativog paÍa a Cont atante:
10.3. MultÉ moratória de 0.3% (zero virgula lÍês por cento) por dia de atÍaso injustiÍicêdo sobrc o
valor da parcela inadimplida, até a data do efelivo inadimplemento, observando o limite de 30
(trinta) dias;
10.3.1. Multa compensatónâ de 10oÁ (dez por cento) sobre o valor totâl do contráto, no câso de
inexecuçâo lotal do objeto;
10.3.2. Em caso de inêxecuçáo pârcial, a multa compênsatóaia, no mesmo pêrcentualdo subitem
acima, será aplicáda de foÍma proporcionâlà ob.igação inadimplida;
10.3.3. Suspensão de licitar e impêdimênto de conlratâa cam o órgéo, ontídade ou unidâdê
administÍativa pela qual a AdministÍaÉo Pública opera e atua concretamentê, pêlo prazo de até
dois anosi
'10.3.4.lmpedimento dê licitar e conkatar com o Município de Atto Alêgrc do Pindêíé/MA com o
consequente de§credenciamento no Sislema de Cadastro Póprio da PreÍeitura Municipal de Allo
Alegre do Pindaré/MA pelo prazo dê até cinco ános;
10.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou conlratâÍ êom â Administraçáo Públicâ,
enquanlo perdurârêm os motivos alelerminantes da puniÉo ou até que §eia promovida a
reabilitaçâo perânle a píópda auloridade que aplicou a penâÍidade, quê será concedida sempre
que a Contíálada ressarcir a Contratante pelos prêiuizos câusâdos;
'10.4. Também íc€m sujeitas às penalidades da Lei no '14.133, dê 2021, a ContÍatada que:
10.4.1.Íenha sofÍido condênaÉo deÍniüva poí pralicar, por meio dolosos, ftaude fscal no
rêcolhimênto de quaisquer líibutos;
'10.4.2. Íenha praticádo atos ilicitos visando á fÍustía. os objelivos da licilaÉo;
10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para confuatar com a AdministraÉo em virtude de atos
ilicitos píaticados.
10.5. A aplicaçáo de qualquer das penâlidâdes preüslas realizar-sê.á em processo admanislrativo
que assegumrá o conlraditório e a ampla defesá à Contratêda, obsêNando-se o procêdimento
previsto nâ Leino 14.133, de 2021.
'10.6. A autoridade competente, na aplicâção das sançôes, levará em consideraÉo a gÉvidadê da
conduta do infralor, o caéteí educalivo da pena, bern como o dâno câusado à Administração,
obseÍvado o pÍincipo da proporcionalidêdê.
10.7.As penalidades seÍáo obrioatoriamenle regislradas ôo Sistema de Cadastro Píópíio da
Prefeitura Munftipal dê Alto Alegre do Pindaré/MA.

11. CLÁUSULA OÉOMA PRTMEIRA - EXTINçÃO CONTRATUAL (art.92, XIX)

'1 1 .1 . O presente Termo dê Contrêto poderá ser rescindido nas hipóteses previstás nos arts 137,
138 e 139 da Lei n" 14.í33, dê 2021, com as consequência§ indicadas no art.80 da mesma Lei,

sem prejuízo das sânÇÕes apliévêis.
11.2. E €dmissivel a fusão, cisáo ou incorporaçáo dá contíâtada com/em outra pessoa iuridicá,
desde que sejam obseNados pêla nova pessoa juíidica todos os requi§ilos de habilitaçáo êxigidos
nâ licitaçáo oÍiginal; sêjam mantidas as demâis cláusulas e condiçôes do contralo; náo haia
prejuízo à execução do objêto pactuado e haja â anuência expressa dá Administraçáo à
continuidade do contrato.
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11.3. Os câsos de rescisáo contratual serão íormalrnente molivados, assegurando-§e à
CONÍRAÍADA o diíêito à pévia ê ampla dêÍesâ.
11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de roscisão
administrativa previstas nos aís. 137, 138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021.
11.5. O termo de íêscisão será precedido de Relatóío indicâtivo dos seguintes aspectos,
crnforÍnê o câso:
11.5.1. Bálanço dos êventos contÍatuaisjá qJmpíidos ou paícialmenle cuÍÍlpíidos;
11.5.2. Relâçáo dos pagamentosjá efehrados e ainda deúdos;
11 .5.3. lndenizaçóes e muhas.

12, CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. VEOAçÔES

12.í. E vedâdo â CONTRÂTADA:
12.1.1. Caucionar ou utilizar este TeÍmo de Contrato para qualquer op€raÉo financêÍâ;
12.1 .2. lntenomper a execuçáo c.nti'âtual sob aleoação de inadimplemeoto por partê dâ
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
12.1.3.A SubconúataÉo total, sendo pêÍmitido até o limite de 30%, áPós consulta a
CONTRATANÍE,

13. CúUSULA OÉC|MA TERCETRA - DOS CASOS OiflSSOS.

13.1. Os casos omissos seíâo decididos peh CONTRÂTANÍÊ, segundo as disposiçóes contidas
na Lei no 14.133, dê 2021 e dêmais noímas oerais de licitaçóe§ ê contratos administrativos e,
subsidiaíiamentê, segundo âs disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de1990 - Codigo de Defesa
do Consumidor- ê noamas e píincípios gerais dos conhátos.

11. CúUSULA OÉCrirA OUARTA - PUBLTCAçÃO

14.1. lncumbiÍá à CONTMTANTE provilenciar â pLrblicação de3te instrumento, por ext ato, no
Diário Ofcial do Municipio e disponibilizar no PoÍlal Nacional de CoÍnprâs Públicâs, no pÍazo
previsto no aÍt. 94, I da Lei n" '!4.'133, de 2021.

,I5. CúUSULA DÉCIMA OUINTA - FORO

15.1. Ficá elêito o FoÍo da Comarcâ de Santa Luzia, paÉ diÉmir os lilígios que decoÍrerem da
execução dgste Temo de Contrato quê não pucleíêm ser composlos pêlâ conciliaçâo, confoíme
art. 92, § 1", da Lei n" 14.133/21.

Paía ÍÍmeza e validadê do pactuado, o presente Termo de Contralo foi lâvrado em três (rês) vias
dê igual teor na presênç€ de duas testemunhas pâ€ que surtam seus legais e jurídicos eÍeitos
quê, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos conlraente9.

Alto Alêgre do Pindaré/MA, ..... .. de . .............. ...... de 20XX.

R€sponsávêl leoal da CONTRATANÍE
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Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

3

4 CPF:
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ANEXO IV

"MODELO DE DECLARAçÃO"

llmo. S..
Pregoêiro
Píefêitura Municipalde Alto Alegrê do Pindaré/MA

DECLARAçÃO CONJUNTA

Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO SRP No xxx/2024 - CPUPMAAP

Prezâdo Senhoí.

A êmpíesa ...-......................-.....-........, inscúta no CNPJ no................, por intermédio dê
sêu repíesentante legal o (a) S(a)........................-.... poÍtador (a) da Cl
no.................... e do CPF n" ---..-...........-....., DÊCLARA, sob as sânçóes administrativas câbívêis e
sob as penas da lêi, em especial o aÍ.299 do Código Penal BÍasilêiro, que:

1) Quanto a inexistência de fato impeditivo dê licitar; nos termos do aíligo 156, inciso
lV, da Lei Federal n.o 14.133121, quê âté a presente data nênhum fato ocorreu quê a iôabilite a
parlicipar do PREGÃO em epígrafe, ê que contra ela não existê nenhum pedido dê falência ou

concordak. Declara, outrossim, conhecer nâ integaa o Eclital e quê sê submele a todos os seus

têrmos,

a) Declara âinda, nos termos da Lêi Fêderal n.o 14.133121. que não possui êm seu
quadÍo Íuncional seMdor público ou diÍigente de órgáo ou entidade contratante ou responsávêl
pela licitaÇáo.

b) Dêclaía também, nos têrmos da Lei Fede.ál n.o 14.'133/21, que não incide em suês

hipóteses vedadâs-

c)Declaía ainda, para fins do disposto na Lei FêdeÂl 'l.4 133121, actescido pela Lei no

9.854. de 27 de outubro de 1999, que não emprega mênoí de dezoito anos êm lrabalho nolumo,
peíigoso ou insalubaê e não emprega menor de dezessei§ anos, salvo na condiÉo de aprendiz

2) Quanto à elaboraÉo indêpendente de pÍoposla:

a) A proposta ánêxa Ioi elaboradá de maneirâ indêpendenle (pelo licitánte), e quê o

conteúdo da propo§tâ ánêxa não Ioi, no todo ou em partê, diíela ou indiretámêntê, inÍormado a
discutido com ou recêbido dê qualquer outro paÍticipante potencial ou de fato da (identificaÉo dâ
licitâçáo), por qualquêí mêio ou por quâlquêí pêssoa;

b) A intênçáo de aprêsentaí a píoposta anexa não foi inÍoímada a, discutido com ou

recebido dê qualquer oulÍo paílicipanie potêncial ou de fáto da (identificaÉo da licitaçáo) por
qualqueÍ meio ou porqualquer pessoa;
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c) Quê não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisáo de
qualquer outro paílicipantê potênciâl ou de fâto da (identíícaÉo da licitação) quanto a participâr
ou náo dâ Íêfêridâ licilâÉo;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não sêé, no todo ou êm pârte, direta ou
indiretâmeniê, comunicado a ou discutido com qualqu$ outro paaticipantê polêncial ou dê fato da
(idêntiÍcação da licitaçao) antes da adjudicaÉo do objêto da íefeíida licitação;

e) Oue o clnteúdo da proposta anexa não foi. no lodo ou em parle, direla ou
indiretamente, informado a, discutido com ou íecebido dê qualqueí integrante dê (órgáo licitante)
antes da abertura oícial das propostas;

f) Que está plenamente ciente do leor e da exlensão desta declaraÉo e qúe delém
plenos poderes e informaçôes para firmá-la.

Locâl e data
Nome e assinâtuía do repíêsenlante lêgal

[ObseNaçáo: em caso afrmatívo, assinalat a íessalva acima - Esta declaração deveá ser emíbda
em papel que idenüÍique o óryáo (ou emrysa) emissotl
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